
Texto do curso realizado pela Escola do Legislativo da ALMG de 20/9 a 15/12/2021

O conteúdo do curso foi elaborado / revisado pela Gerência de Acompanhamento e Avaliação de Políticas Públicas e pela
Gerência de Orçamento e Finanças da Gerência-Geral de Consultoria Temática da ALMG.

Aula 1 – Sistema orçamentário

1) Introdução

As contas do governo são da sua conta

Entender como é feito o planejamento das políticas públicas implementadas pelo governo
e o processo de elaboração das leis que compõem o Orçamento Público é saber o que o
governo faz com os recursos que arrecada, por meio de impostos e taxas. Essa é uma
maneira  de  acompanhar  e  avaliar  as  ações  governamentais  e,  assim,  intensificar  o
exercício da cidadania, refletindo sobre as escolhas que fazemos quando exercermos o
direito  de votar  e escolher  nossos governantes.  É também uma forma de ajudá-los a
melhor direcionar as ações do Estado.

O sistema orçamentário

O sistema orçamentário é o conjunto das leis, previstas pela Constituição Federal e pela Constituição
Estadual, que compõem o Orçamento Público. Por meio dessas leis, o governo define como pretende
gastar o dinheiro arrecadado por meio de tributos pagos pela sociedade e de outras fontes de receita.

O Poder Executivo encaminha à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais quatro projetos
referentes  ao  planejamento  e  orçamento  públicos,  que,  depois  de  aprovados  pelos  deputados  e
sancionados pelo Governador, tornam-se leis: o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI), o
Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei
Orçamentária Anual (LOA).

2) Planejamento e Políticas Públicas
O planejamento é a fase anterior à execução das ações do Estado, ou seja, é o momento em que se
estabelece o que deve ser feito pelos governos, quanto deve ser feito e a que custo. Trata-se de uma
atividade que visa definir  quais os objetivos a serem alcançados e elencar quais ações devem ser
implementadas para alcançá-los, isto é, definir as políticas públicas.

As políticas públicas são entendidas como um conjunto de decisões que objetivam manter ou modificar
a realidade por meio da definição de estratégias de atuação e de alocação dos recursos necessários
para se atingir os objetivos estabelecidos. O processo de formulação e implantação de uma política
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pública  envolve  diversas  fases,  como  pode  ser  visualizado  na  figura  abaixo,  que  não  são
necessariamente sequenciais e obrigatórias:

O ciclo de políticas públicas

Portanto,  antes  de oferecer  à  população um determinado serviço  ou entregar  determinada obra,  é
preciso que o Estado elabore seu plano no qual detalha todas as ações que pretende desenvolver para
que, por exemplo, um serviço seja implementado ou mantido e uma obra seja licitada, construída e
entregue. E tudo isso é público: os cidadãos podem conhecer todo o planejamento do Estado por meio
das  leis  de  orçamento  e  planejamento  público  que  vimos  na  seção  anterior.  Há  várias  formas  de
acompanhar o planejamento e a execução das políticas públicas, como veremos no módulo 5.

Ciclo de Políticas Públicas

► Identificação de um problema e sua inclusão na agenda pública

Identificação e delimitação de um problema atual ou potencial da comunidade e sua inclusão como
demanda social na agenda pública, por meio da articulação com deputados, vereadores e demais
representantes políticos,  mobilização de atores da sociedade civil,  denúncias e reclamações em
órgãos públicos e governamentais; denúncia a órgãos de imprensa ou campanhas em redes sociais,
etc. São muitas as formas para que a sociedade demande do poder público soluções para os seus
problemas e, mais uma vez, o exercício da cidadania é fundamental.

► Formulação de alternativas para o enfrentamento do problema e seleção 
daquela considerada mais conveniente

Formulação das possíveis alternativas para solução do problema ou satisfação da demanda, com a
avaliação dos custos e efeitos de cada uma delas e o estabelecimento de prioridades; seleção e
especificação da alternativa considerada mais conveniente, definindo seus objetivos e seu marco
jurídico, administrativo, teórico-conceitual e financeiro;



► Planejamento para a execução

Planejamento  e  organização  do  aparelho  administrativo  e  dos  recursos  humanos,  financeiros,
materiais e tecnológicos necessários para executar uma política pública;

► Implementação

Execução de um conjunto de atividades destinado a atingir os objetivos estabelecidos pela política 
pública;

► Monitoramento da implementação

Acompanhamento ou monitoramento, que é o processo sistemático de supervisão da implementação
de uma política, por meio do acompanhamento da execução das atividades que a compõem, que
tem como objetivo conhecer o problema que se busca enfrentar e fornecer a informação necessária
para introduzir eventuais correções na execução de uma política, a fim de assegurar a consecução
dos objetivos estabelecidos;

► Avaliação

Consiste na mensuração e análise dos efeitos produzidos na sociedade pelas políticas públicas,
especialmente  no  que  diz  respeito  às  realizações  obtidas  e  às  consequências  previstas  e  não
previstas.

3) Leis orçamentárias

As  políticas  públicas  de  um determinado  governo  são  refletidas  no  planejamento  e  no  orçamento
público. O planejamento e o orçamento funcionam como um guia para a alocação dos recursos nas
atividades consideradas mais relevantes do ponto de vista político.

A partir  desse guia,  as ações governamentais  planejadas são executadas,  isto  é,  realizadas pelos
órgãos e poderes públicos; e controladas, monitoradas e avaliadas, isto é, fiscalizadas e apreciadas
pelos poderes públicos e pela sociedade civil. Os resultados da avaliação da execução daquilo que foi
planejado e orçado podem ser utilizados para a revisão do planejamento. O conjunto de todas estas
atividades, do planejamento à avaliação e replanejamento, é chamado de ciclo orçamentário.

A  Constituição  da  República  de  1988  previu  três  instrumentos  de  planejamento  e  orçamento,
relacionados  no  Capítulo  "Finanças  Públicas".  São  eles:  o  Plano  Plurianual  –  PPA –,  a Lei  de
Diretrizes Orçamentárias – LDO – e a Lei Orçamentária Anual – LOA.

1  –  Plano  Plurianual  (PPA) –  Corresponde  ao  planejamento  de  médio  prazo  do
governo; define as estratégias, diretrizes e metas da administração por um período de
quatro anos.

2 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – Estabelece as regras que deverão ser
observadas pelo Poder Executivo na formulação do Projeto de Lei Orçamentária Anual
e na sua discussão, votação e aprovação pelo Poder Legislativo; define as ações do
planejamento que terão prioridade no orçamento e também estabelece compromissos
fiscais que darão sustentabilidade a essas ações no longo prazo.

3 – Lei Orçamentária Anual (LOA) – Estima as receitas e fixa as despesas do governo
para o ano seguinte.



Constituição da República

Título VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO
Capítulo II – DAS FINANÇAS PÚBLICAS
Seção II – Dos Orçamentos

Art. 165 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.

§ 1º – A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as
relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º – A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública
federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da
lei  orçamentária anual,  disporá sobre as alterações na legislação tributária  e estabelecerá a política de
aplicação das agências financeiras.

(...)

§ 5º – A lei orçamentária anual compreenderá:

I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;
II – o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto;
III  –  o  orçamento da seguridade social,  abrangendo todas as  entidades e órgãos a ela  vinculados,  da
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

A Importância do orçamento

O vídeo a seguir apresenta, em linhas gerais, a importância do planejamento e orçamento público e das
peças orçamentárias estabelecidas pela Constituição da República.

https://www.youtube.com/watch?v=u37F1fBwvEU&t=2s

https://www.youtube.com/watch?v=u37F1fBwvEU&t=2s


Sistema orçamentário brasileiro

https://www.youtube.com/watch?v=OKsr6mdR1bc

4) Leis orçamentárias em Minas Gerais
Visando a fortalecer a interligação dos processos de planejamento e orçamento públicos (alocação de
recursos),  a  Constituição  da  República  exigiu  que  o  PPA,  a  LDO  e  a  LOA fossem  articulados,
interdependentes e compatíveis entre si. As leis do sistema orçamentário têm a função de integrar as
atividades  de planejamento,  orçamento  e  gestão para  assegurar  a  eficiência  e  a  eficácia  da ação
governamental.

Em Minas Gerais,  o  sistema orçamentário apresenta uma inovação,  instituída pela  Constituição do
Estado, em 1989. Trata-se do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI –, que corresponde
à dimensão estratégica, ao passo que o PPA, chamado de Plano Plurianual de Ação Governamental –
PPAG –, a LDO e a LOA vinculam-se a uma dimensão tático-operacional.

A figura a seguir demonstra como o planejamento está articulado em Minas Gerais.

Pode-se perceber, graficamente, que as peças do sistema orçamentário estão integradas e, no que diz 
respeito à sua gestão, articuladas para alinhar os objetivos operacionais aos estratégicos. No sistema 

https://www.youtube.com/watch?v=OKsr6mdR1bc


orçamentário, cada uma dessas peças exerce uma função, que será detalhada nos próximos tópicos 
desta aula, começando pelo PDMI.

Em  Minas  Gerais,  o  planejamento  e  o  orçamento  são  elaborados  por  meio  de  um  conjunto  de
instrumentos  legais  de longo,  médio  e  curto  prazo.  São eles  o Plano Mineiro de Desenvolvimento
Integrado  —  PMDI  —  inovação  trazida  pela  Constituição  Estadual;  o  Plano  Plurianual  de  Ação
Governamental — PPAG —; a Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO — e a Lei Orçamentária Anual —
LOA.

A elaboração desses instrumentos de planejamento e orçamento, porém, é apenas o primeiro passo do
ciclo  orçamentário.  Este  corresponde  a  todas  as  fases  de  planejamento,  execução,  controle  e
monitoramento  das  ações  governamentais.  A  seguir  estudaremos  tais  instrumentos  em  maiores
detalhes.

5) O PMDI

Todo  planejamento  pretende  a
transformação  de  uma  dada  realidade
dentro  de  certo  prazo,  geralmente
coincidente  com o período  de  vigência
de um plano.  A depender  dos desafios
que são colocados e dos objetivos que
lhe são conferidos,  um plano pode ser
classificado como de curto, médio ou de
longo  prazo.  No  sistema  de
planejamento  criado  pela  Constituição
da  República  de  1988  estão  previstos
apenas planos de médio e curto prazos,
já que o PPAG tem vigência de quatro
anos, e a LDO e a LOA, de um ano.

Inovando em relação à Constituição da República,  a Constituição Mineira criou um instrumento de
planejamento de longo prazo, o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI –, que consolida
um conjunto de grandes escolhas para a construção do futuro do Estado em um horizonte de longo
prazo. Ele é a referência para a elaboração dos planos de médio e curto prazos, bem como para os
planos setoriais destinados a políticas públicas específicas.

Vejamos o que diz a Constituição Estadual:

Constituição Estadual

TÍTULO III – DO ESTADO CAPíTULO I DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO III – DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Seção II – Dos Orçamentos

Art. 154 – A lei que instituir o plano plurianual de ação governamental estabelecerá, de forma regionalizada,
as  diretrizes,  objetivos  e  metas  da  Administração  Pública  para  as  despesas  de  capital  e  outras  delas
decorrentes e para as relativas a programas de duração continuada.

Parágrafo  único  –  O  plano  plurianual  e  os  programas  estaduais,  regionais  e  setoriais  previstos  nesta
Constituição serão elaborados em consonância com o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado e
submetidos à apreciação da Assembleia Legislativa (grifo nosso).

Art. 231 – O Estado, para fomentar o desenvolvimento econômico, observados os princípios da Constituição
da  República  e  os  desta  Constituição,  estabelecerá  e  executará  o  Plano  Mineiro  de  Desenvolvimento
Integrado, que será proposto pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e aprovado em lei.

Cidade Administrativa – MG – Foto Alair Vieira 2015



Plano Estratégico

Formalmente, o PMDI é uma lei cuja iniciativa cabe ao Poder Executivo. Em relação ao conteúdo, trata-
se de um plano estratégico.

O PMDI estabelece as diretrizes que são operacionalizadas e programadas no PPAG, que é um plano
de médio prazo. Essas peças, alinhadas entre si e somadas à LOA e à LDO, conformam uma estrutura
de estratégias, programas e recursos que consubstanciam um sistema de planejamento e orçamento
para  o  Estado,  que  é,  sem  dúvida,  de  suma  importância  para  o  planejamento,  monitoramento  e
avaliação  das  políticas  públicas  estaduais.  Em  cada  novo  PPAG  elaborado  há  um  processo  de
atualização do PMDI para assegurar o alinhamento entre as peças de planejamento e orçamento.

Em 2019, o Poder Executivo elaborou e encaminhou à ALMG a atualização do PMDI e o novo PPAG
para o período de 2020 a 2023. Os planos deram origem às Leis nº 23.577, de 15/1/2020, que atualiza
o PMDI e nº  23.578,  de 15/1/2020,  que institui  o  Plano Plurianual  de Ação Governamental  para o
quadriênio 2020-2023 – PPAG 2020-2023. Em 2020, houve a atualização do PPAG 2020-2023 para o
exercício 2021, que deu origem à Lei nº 23.752, de 30/12/2020. Nas aulas dos módulos 1 a 5, iremos
tratar  da estrutura do PMDI  e  do PPAG que estão em vigor.  Na aula  do Módulo  6,  prevista  para
lançamento em meados de outubro, será apresentado o conteúdo da proposta de atualização PPAG
2020-2023 para o exercício de 2022.

A Lei nº 23.577, de 15/01/2020, atualiza o PMDI para o período de 2019 a 2030. A visão de futuro que
se pretende no plano é "orgulho de ser mineiro". Para se chegar a essa visão de futuro, foram previstos
10 princípios que vão nortear as ações governamentais;  4 bandeiras,  que marcam a identidade do
Estado,  as  quais  são  desdobradas  em  10  objetivos  estratégicos,  "para  os  quais  foram  definidos
indicadores e metas de médio e longo prazo para os anos de 2022, 2026 e 2030." (MINAS, 2019b, p.
12).  Também  foram  definidas  diretrizes  estratégicas  para  cada  uma  das  14  áreas  temáticas
estabelecidas, sendo 9 finalísticas e 5 de apoio e suporte.

A atualização do PMDI para o período 2019 a 2030 é organizada em um volume único, dividido em três
partes:

1. contextualização  breve  da  situação  do  Estado,  geralmente  em  comparação  aos  dados  e
informações do Brasil  ou posições no ranking nacional  em seus aspectos essenciais,  como
situação  fiscal,  finanças  públicas,  PIB,  desenvolvimento  econômico,  educação,  saúde,
segurança pública, infraestrutura de transporte e mobilidade, saneamento básico, energia, renda
e vulnerabilidade social e gestão ambiental;

2. apresentação da estratégia, dos objetivos, dos indicadores e das metas do plano;

3. apresentação das diretrizes estratégicas por área temática, para que se consigam alcançar os
objetivos e as metas definidas.

Mapa estratégico do PMDI

O objetivo principal do PMDI é o de proporcionar as condições estruturantes fundamentais para um ciclo
prolongado de crescimento econômico e social sustentável, capaz de propiciar a redução estrutural das 
desigualdades regionais do Estado.

Apresentamos, a seguir, o mapa estratégico definido na atualização do PMDI 2019-2030.



Visão de futuro, princípios, bandeiras e objetivos estratégicos do PMDI 2019-2030 – Fonte: MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão (Seplag). PMDI 2019-2030: Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado. Belo Horizonte, 2019. p. 44 e 45

Quanto aos princípios, no PMDI 2019-2030, consta a seguinte afirmação:

“(…) embora se reconheçam os inúmeros obstáculos, há um olhar para o futuro, um desejo de construir
um amanhã mais auspicioso para o Estado. Na construção desse futuro, os princípios precisam ser
compartilhados para orientar o comportamento e a atuação de todos os participantes deste processo.
Em ambiente de mais autonomia para os servidores, princípios direcionam e garantem o alinhamento
da ação estatal”. (MINAS, 2019b, p. 41).

As bandeiras representam a identidade que se pretende dar para Minas Gerais.  São os pilares do
plano, que irão orientar a tomada de decisão dos gestores, direcionar e fortalecer o desempenho das
ações de governo. Segundo o PMDI 2019-2030:

• Esses são os pilares deste plano, a identidade que se quer para o Estado, um governo eficiente
e inovador a serviço das pessoas; focado nas suas responsabilidades essenciais; protagonista
no desenvolvimento econômico e tecnológico e (...) com alto grau de investimento reconhecido
pelas instituições de risco pela excelência na gestão fiscal sustentável.

• Essas bandeiras devem ser as principais referências do governo em suas ações cotidianas,
orientar  a  gestão  e  influenciar  o  processo  decisório.  Seu  objetivo  primordial  é  assegurar  a
continuidade dos esforços e coordenar as diversas iniciativas, evitando a dispersão de recursos
e tempo. (MINAS, 2019b, p. 43).

• Quanto aos objetivos estratégicos, para o acompanhamento de seu alcance, foi apresentado,
para cada um deles, um conjunto de indicadores contendo sua descrição, o valor de referência,
o ano de referência, a fonte, a periodicidade, a polaridade e as metas para os anos de 2022,
2026 e 2030. Para o total de 10 objetivos estratégicos, foram apresentados 31 indicadores.



Alinhamento com o PPAG

O PMDI 2019-2030, assim como o PPAG 2020-2023, é organizado em 14 áreas temáticas, sendo 9
finalísticas e 5 de apoio e suporte. Para assegurar o alinhamento entre o PMDI e o PPAG, estabeleceu-
se que cada programa do PPAG deve estar vinculado a uma única área temática. As áreas temáticas
são desdobradas em diretrizes estratégicas que são previstos no PMDI e em cada programa do PPAG –
assim como os objetivos estratégicos, citados anteriormente, constam em cada programa previsto no
PPAG.  A seguir,  apresentamos,  como  exemplo,  os  objetivos  estratégicos  e  diretrizes  estratégicas
determinadas no PMDI relacionados ao Programa 156 – Assistência Farmacêutica:

Alinhamento PMDI 2019-2023 e PPAG 2020-2023 – Programa 156 – Assistência Farmacêutica – Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia 
Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática.Fonte primária: MINAS GERAIS. Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão (Seplag). Plano Plurianual de Ação Governamental 2020-2023: Exercício 2020. Belo Horizonte, 2019a. V. 1.

Como dissemos, as áreas temáticas foram divididas em finalísticas e de apoio e suporte, sendo
assim definidas:

As Áreas Temáticas Finalísticas são aquelas que produzem resultados diretos para os cidadãos, são as
responsáveis por consolidar as transformações necessárias e desejadas para o alcance da visão de
futuro  e  dos  objetivos  estratégicos,  observando  os  princípios  definidos.  Essas  áreas  reúnem  os
melhores esforços e recursos, visando as transformaçoes e melhorias desejadas, em direçao a visao de
futuro e as metas de médio e longo prazo.

Já as Áreas Temáticas de Apoio e Suporte fornecem toda a sustentação necessária às Áreas Temáticas
Finalísticas na consecução de seus objetivos e no alcance das metas e resultados. (MINAS, 2019b, p.
51).

As áreas temáticas finalísticas são:

• Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

• Cultura e Turismo;

• Desenvolvimento Econômico;

• Desenvolvimento Social;

• Educação;

• Infraestrutura e Mobilidade;

• Meio Ambiente;



• Saúde;

• Segurança Pública.

As áreas temáticas de apoio e suporte são:

• Advocacia-Geral;

• Combate à Corrupção, Integridade e Ouvidoria;

• Fazenda;

• Governo e Gabinete Militar;

• Planejamento e Gestão.

Observa-se  que,  no  PMDI  2019-2030,  em  cada  área  temática  apresentada,  há  uma  breve
contextualização da política pública ou da atividade de apoio e suporte à Administração Pública e a
relação das diretrizes estratégicas a ela vinculadas. A íntegra do PMDI para o período de 2019-2030
pode ser acessada em: https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/453/40/1453040.pdf

Vejamos, a seguir, um exemplo de como as diretrizes estratégicas da área de Saúde são apresentadas 
no PMDI. (MINAS, 2019b, p. 70).

Saúde

Diretrizes estratégicas:

• Recuperar o poder de gestão da saúde no âmbito da judicialização, buscando solucionar, de
forma célere, problemas nas fontes originárias do conflito.

• Expandir o acesso e melhorar a qualidade da atenção primária, fomentando a incorporação de
novas tecnologias, estimulando a integração de sistemas de informação e automatização de
processos.

• Fortalecer a atenção secundária e terciária, expandindo a oferta e melhorando a qualidade de
serviços regionalizados.

• Fortalecer a estrutura de governança e a regionalização da atenção à saúde, considerando as
especificidades regionais e a necessidade de aperfeiçoar ações de apoio institucional junto aos
municípios.

• Promover a readequação dos hospitais de pequeno porte de acordo com a estrutura funcional e
a vocação de cada um e as necessidades sanitárias de cada região, garantindo a prestação de
pronto atendimento, com vistas a fortalecer e aumentar a resolutividade da política hospitalar no
Estado.

• Garantir  a  integralidade  das  ações  e  dos  serviços  de  acordo  com  a  regionalização  e  a
hierarquização  do  atendimento,  adequando-os  às  diversas  realidades  epidemiológicas  do
Estado.

• Universalizar a assistência,  garantindo às populações urbana e rural  igualdade no acesso a
todos os níveis de atenção dos serviços de saúde.

6) O PPAG

O Plano Plurianual de Ação Governamental – (cuja sigla no Estado é PPAG e no Governo Federal é
PPA)  –  é  a  peça do sistema de  planejamento  de médio  prazo,  de caráter  tático-operacional,  com
período de vigência de quatro anos. Segundo a Constituição da República, o PPA tem a finalidade de
estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, metas e objetivos da administração pública para as
despesas de capital e outras delas decorrentes e para aquelas relativas aos programas de duração

https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/453/40/1453040.pdf


continuada. No caso do PPAG mineiro, ele contém a estratégia de governo prevista para o alcance dos
objetivos estabelecidos no PMDI, traduzida em um conjunto de programas e ações. Por essa razão, o
PMDI e o PPAG devem estar alinhados. Assim como o PMDI, o PPAG também é uma lei de iniciativa do
Poder Executivo e que deve ser discutida no Poder Legislativo. Vejamos o que diz a Constituição da
República:

Constituição da República

Título VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
Capítulo II – DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
Seção II – Dos Orçamentos

Art. 165 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I – o plano plurianual;

II – as diretrizes orçamentárias;

III – os orçamentos anuais.

§ 1º – A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as
relativas aos programas de duração continuada.

Elaboração e estrutura

O  PPAG  tem  vigência  de  quatro  anos,  é  elaborado  e  aprovado  no  primeiro  ano  de  mandato  do
governante e vigora até o primeiro ano do mandato de seu sucessor.  Assim, o PPAG não coincide
totalmente com o período de mandato do governante, já que no primeiro ano de mandato executa-se o
último  ano  do  plano  elaborado  pelo  governo  anterior,  o  que  evita  a  descontinuidade  da  ação
governamental. No processo legislativo, o PPAG segue o rito previsto para as leis orçamentárias. Na
esfera federal, o PPA é analisado por uma comissão mista de Deputados e Senadores, na qual são
recebidas emendas e emitido um parecer sobre o projeto. A seguir, o projeto é apreciado pelo Plenário
das duas Casas. Na esfera estadual, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, ampliada
com a participação de dois  membros de cada uma das  comissões permanentes da ALMG, recebe
emendas e emite um parecer sobre o projeto de PPAG. Em seguida, o projeto é discutido e aprovado
em turno único no Plenário.

A mensagem presidencial que encaminhou o PPA 2008-2011 ao Congresso Nacional fornece uma ideia
acerca da estruturação do plano:

O elemento organizativo central  do PPA é o Programa, entendido como um conjunto articulado de
ações  orçamentárias,  na  forma  de  projetos,  atividades  e  operações  especiais,  e  ações  não
orçamentárias,  com  o  intuito  de  alcançar  um  objetivo  específico.  Os  programas  estruturam  o
planejamento da ação governamental para promover mudanças em uma realidade concreta, sobre a
qual o Programa intervém, ou para evitar que situações ocorram de modo a gerar resultados sociais
indesejáveis. Os programas também funcionam como unidades de integração entre o planejamento e o
orçamento. O fato de que todos os eventos do ciclo de gestão do Governo Federal estão ligados a
programas  garante  maior  eficácia  à  gestão  pública.  Os  programas  funcionam  como  elementos
integradores do processo de planejamento e orçamento, ao estabelecerem uma linguagem comum para
o PPA, a definição de prioridades e metas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a elaboração dos
Orçamentos Anuais e a programação orçamentária e financeira. (Mensagem Presidencial, p.41).

Assim, tem-se que o programa é o elemento-chave para a organização do PPAG, já que ele permite
identificar o que o governo faz para a superação de uma dada realidade. Um único programa pode
conter uma ou mais ações para que determinado problema seja solucionado. Ele é a “ponte” entre o
PPAG e a Lei Orçamentária Anual. Nenhum investimento que ultrapasse um exercício financeiro (que
passe de um ano para o outro) poderá ser iniciado se não estiver previsto no plano plurianual ou se não

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/comissoes/permanentes/index.html


houver lei que autorize a sua inclusão. Essa é uma determinação constitucional, e o governante que
não segui-la pode ser enquadrado em crime de responsabilidade (art. 167, § 1º).

O programa é, ainda, a “ponte” entre o PPAG e a Lei Orçamentária Anual – LOA –, uma vez que,
segundo a Constituição da República,  nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que autorize a sua
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade (art. 167, § 1º).

Na aula 2 veremos o PPAG em mais detalhes.

7) A LDO

A Lei de Diretrizes Orçamentários – LDO – é uma inovação da Constituição de 1988 ao processo
orçamentário. Por meio dela a Constituição da República promoveu definitivamente a integração entre o
planejamento e a orçamentação. Com período de vigência de um ano, ela é o instrumento norteador da
elaboração da Lei Orçamentária Anual, já que dispõe acerca dos seguintes assuntos:

• Prioridades e metas da administração pública federal;

• Estrutura e organização do Orçamento, bem como as diretrizes para sua elaboração;

• A dívida pública;

• As despesas com pessoal e encargos sociais;

• A política de aplicação de recursos das agências financeiras oficiais de fomento;

• Alteração na legislação tributária.

Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar nº 101 –, de 2000, que
promove  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,  a  LDO  adquiriu  mais  uma  função,  qual  seja  a  de
estabelecer metas fiscais de médio prazo relativas à administração das receitas e à execução das
despesas, com as quais o governo se compromete ao elaborar e executar o orçamento. Com isso
pretende-se garantir  um horizonte maior  de previsibilidade em relação à sustentabilidade fiscal  das
políticas  públicas.  Dessa  forma,  a  LRF  confere  outras  atribuições  à  LDO,  com  destaque  para  o
estabelecimento de metas e a avaliação dos riscos fiscais, além da fixação de critérios para a limitação
de empenhos e limites para a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado e de pessoal.

Percebe-se que a LDO tem uma natureza mais instrumental, uma vez que seu objetivo é orientar o
processo de elaboração da Lei Orçamentária, além de estabelecer e monitorar as metas fiscais. Com
ela, o legislador pretendeu dividir o processo de orçamentação em dois momentos: um reservado para a
discussão das metas e prioridades em grandes agregados – LDO; outro, para a alocação de recursos
nos programas de trabalho – LOA. Por essa razão, a LDO é encaminhada ao Poder Legislativo para
apreciação no primeiro semestre; já a LOA tramita no segundo semestre.

É importante ressaltar que a Casa Legislativa não pode deixar de aprovar o projeto de lei da LDO, já
que sua aprovação é condição para o término da sessão legislativa. As emendas parlamentares ao
projeto da LDO também devem ser compatíveis com o PPAG.

8) A LOA

A  Lei  Orçamentária  Anual  –  LOA  –  tem  por  objetivo  alocar  os  recursos  públicos  nas  ações
orçamentárias, por meio da previsão de gastos a serem realizados em determinado exercício. Assim, a
LOA fixa as despesas e estima as receitas para o período de um ano. Devido à integração entre a LOA
e as demais peças orçamentárias – PMDI, PPAG e LDO – a definição de despesas deve seguir as
escolhas estratégicas do governo, refletindo as prioridades e operacionalizando, assim, a consecução
dos objetivos estratégicos. Essa integração é realizada por meio dos programas, que são criados na lei
do PPAG. Assim, pode-se dizer que a lei orçamentária detalha, a cada ano, os recursos alocados nas
ações pertencentes aos programas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm


Em razão  do  princípio  da  universalidade,  a  Lei  Orçamentária  compreende  todas  as  despesas,  de
qualquer natureza, procedência e destino realizadas pelos órgãos da administração direta e entidades
da  administração indireta  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário,  bem como do  Ministério
Público e do Tribunal de Contas. Também integra a LOA o orçamento de investimento das empresas
estatais em que o Estado detenha maioria do capital social.

É importante mencionar que a proposta orçamentária é de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo  (art.  84,  XXIII,  e  165 da Constituição da República  e  art.    90,  XI,  e  153 da Constituição
Estadual). Isso significa que cabe ao Poder Executivo consolidar as propostas dos demais Poderes e
encaminhar o projeto de lei ao Legislativo.

Ainda segundo o princípio da universalidade, não é possível a realização de despesas não previstas na
Lei Orçamentária, ainda que sejam despesas destinadas a subsídios e empréstimos; todas elas devem
ser autorizadas pelo Poder Legislativo. Isso permite um controle sobre o que o governo compra, gasta,
realiza,  e traz,  ainda,  uma consequência importante:  a Lei  Orçamentária,  embora preveja todas as
despesas, apenas autoriza sua execução, não estando o Poder Executivo obrigado a realizá-las.

Assim, dizemos que o orçamento não é impositivo ou determinativo, mas autorizativo. Por exemplo,
quando o Legislativo aprova uma dotação orçamentária de 10 milhões de reais  para a construção,
reforma e  ampliação de Centros de Referência  em Assistência  Social,  pode ser  que,  por  diversos
motivos,  essa  despesa  não  venha  a  ser  realizada:  o  Executivo  pode  alegar  a  necessidade  de
contingenciamento de recursos,  em razão de redução da receita prevista;  pode alegar problemas
gerenciais, como a firmação de convênio com os Municípios, atraso nas licitações ou, até mesmo, que
tal despesa não é prioritária segundo seu entendimento. Não haverá nenhum tipo de responsabilização
jurídica pela não realização dessa despesa. Por essa razão, não basta que a sociedade se mobilize
pela inclusão de determinada obra ou programa no PPAG e no orçamento, sendo necessário também o
monitoramento, o acompanhamento da execução orçamentária, a fim de se saber em que medida os
recursos estão sendo gastos e quais as razões da execução ou não.

A Emenda à Constituição nº 96, de 26/7/2018, instituiu uma inovação na Lei Orçamentária Anual: o
orçamento impositivo de emendas individuais de parlamentares. Diferentemente das demais despesas
previstas na LOA, as despesas originadas por  emendas individuais  dos parlamentares,  obedecidos
determinados critérios estabelecidos na própria emenda, terão, obrigatoriamente, que ser executadas. A
Emenda à Constituição nº 100, de 4/9/2019, por sua vez, estende essa obrigatoriedade de execução
orçamentária e financeira das programações incluídas na Lei Orçamentária Anual às emendas feitas por
blocos  e  bancadas  parlamentares,  também  obedecidos  critérios  estabelecidos  na  Constituição  do
Estado.

O detalhamento dessa matéria e de outras referentes à LOA será feito na aula 3.

Emendas à LOA

A iniciativa das leis orçamentárias cabe exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo. Não obstante,
durante a apreciação do PMDI, PPAG, LDO e LOA pelo Poder Legislativo, os parlamentares podem
apresentar emendas a esses projetos.

O poder de votação e emendamento parlamentar dos orçamentos, em geral referido como “power of the
purse”,  foi  uma  das  principais  conquistas  democráticas  da  modernidade.  Historicamente,  os
parlamentos adquiriram primeiro o direito de consentir sobre os tributos; gradualmente, mecanismos de
controle do gasto público foram sendo estabelecidos, até se chegar aos sistemas orçamentários atuais,
que possibilitam um controle abrangente das contas públicas. A influência do legislativo no sistema
orçamentário,  no  entanto,  varia  no  mundo.  No  Brasil,  esse  poder  é  garantido  ao  parlamento  pela
Constituição  da  República  no  art.  166,  que  assegura  a  apreciação  pelo  Congresso  Nacional  dos
projetos de lei do PPA, LOA e LDO. O poder de emenda tem limites, trazidos também pela Constituição
(como a vedação do aumento de uma despesa sem a anulação correspondente de outras despesas
autorizadas  e  a  necessidade  de  compatibilidade  entre  LOA  e  PPA)  e  pela  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias em vigor.

https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_166_.asp
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=EMC&num=100&comp=&ano=2019
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=EMC&num=96&comp=&ano=2018
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&subaba=js_tabsubConstituicaoEstadualSimples&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&pageNum=1&ceArtigo=153&ceAssunto=&ceCE=on&ceEC=on&ceCA=on&sltResultPagina=10
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&subaba=js_tabsubConstituicaoEstadualSimples&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&pageNum=1&ceArtigo=90&ceAssunto=&ceCE=on&ceEC=on&ceCA=on&sltResultPagina=10
https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_atual/art_165_.asp
http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_17.03.2015/art_84_.asp


Em Minas Gerais, a Constituição Estadual traz a mesma previsão no art. 160:

Constituição Estadual

TÍTULO III – DO ESTADO CAPíTULO I DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
CAPÍTULO III – DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
Seção II – Dos Orçamentos

Art. 160 – Os projetos de lei relativos a plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e a
crédito adicional serão apreciados pela Assembleia Legislativa, observado o seguinte:

I – caberá à Comissão Permanente de Fiscalização Financeira e Orçamentária da Assembleia Legislativa:

a) examinar e emitir parecer sobre os projetos de que trata este artigo e sobre as contas apresentadas
anualmente pelo Governador do Estado;

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas estaduais, regionais e setoriais previstos nesta
Constituição, e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentários, sem prejuízo da atuação das
demais comissões da Assembleia Legislativa;

II – as emendas serão apresentadas na Comissão indicada no inciso I, a qual sobre elas emitirá parecer, e
apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário da Assembleia Legislativa;

III – as emendas ao projeto da lei do orçamento anual ou a projeto que a modifique somente podem ser
aprovadas caso:

a) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

b) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas
as que incidam sobre:

1) dotação para pessoal e seus encargos;
2) serviço da dívida;
3) transferência tributária constitucional para Município; ou

c) sejam relacionadas:

1) com a correção de erro ou omissão; ou
2) com as disposições do projeto de lei.

§ 1º – O Governador do Estado poderá enviar mensagem à Assembleia Legislativa, para propor modificação
nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não iniciada, na Comissão a que se refere o inciso I, a
votação da parte cuja alteração for proposta.

§ 2º – Os projetos de lei  do plano plurianual  das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual  serão
enviados pelo Governador do Estado à Assembleia Legislativa, nos termos da lei complementar a que se
refere o art. 159.

§ 3º – Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual,
ficarem  sem  despesas  correspondentes  poderão  ser  utilizados,  conforme  o  caso,  mediante  créditos
especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

As emendas podem modificar, suprimir ou substituir dispositivos do texto dos projetos ou incidir
sobre quaisquer dos atributos dos planos, tais como programas, ações, produtos, metas físicas
ou financeiras, atributos estes que explicaremos nas próximas aulas.

9) Tramitação

Os projetos de lei do PPAG e da LOA são enviados para a apreciação da Assembleia Legislativa de
Minas Gerais  –  ALMG – até  30 de setembro.  Na ALMG,  o projeto é  analisado pela  Comissão de
Fiscalização Financeira e Orçamentária, que poderá contar com a participação, com direito a voz e voto,
de dois membros de cada uma das comissões permanentes; na Comissão é designado um relator que
deverá emitir um parecer no prazo de 60 dias.



Nos primeiros 20 dias, o projeto pode receber emendas de todos os Deputados e das Comissões, a
exemplo da Comissão de Participação Popular.  Durante esse processo, a ALMG realiza audiências
públicas  de  discussão  do  PPAG  para  recolher  propostas  populares,  as  quais  podem  resultar  em
propostas de emendas ao PPAG e à LOA. A discussão participativa do PPAG será vista em uma aula
específica.

Esgotado o prazo para recebimento das emendas, o relator emitirá parecer sobre o projeto e suas
emendas. Aprovado na Comissão, o projeto segue para apreciação em Plenário, em turno único. Após a
votação em plenário, as emendas aprovadas devem ser incorporadas à proposição de lei que será
enviada ao chefe do executivo para sanção. Isto é feito por meio do parecer de redação final.

As emendas de texto aprovadas,  aquelas que incidem sobre os dispositivos do projeto de lei,  são
redigidas diretamente de forma a modificar os dispositivos alterados, como acontece com os demais
projetos  que  tramitam  nas  casas  legislativas.  Já  as  emendas  financeiras  são  encaminhadas  ao
executivo em um anexo da proposição de lei orçamentária, criado pelo legislativo especialmente para
relacionar,  na  forma  de  incisos  numerados,  o  remanejamento  de  recursos  entre  as  dotações
orçamentárias.

Sancionada a lei pelo governador, é editado, em seguida, um decreto que estabelece a programação
orçamentária.  Trata-se  de  uma  autorização  para  as  unidades  administrativas  realizarem  gastos
previstos  na  Lei  Orçamentária.  A liberação  dos  recursos  depende  do  comportamento  da  receita
arrecadada. Se ficar abaixo do que se estimou na Lei Orçamentária, pode ocorrer contingenciamento de
recursos ou remanejamento entre as ações orçamentárias. Por outro lado, quando há a necessidade de
acrescentar recursos ao que foi inicialmente definido na Lei Orçamentária, esse acréscimo, feito por
meio de lei específica ou pela autorização, até certo limite, na própria lei orçamentária, é chamado de
crédito adicional.

Discussão do PPAG na ALMG e sua tramitação

O vídeo a seguir apresenta o processo participativo de discussão do PPAG na ALMG e sua tramitação.

https://www.youtube.com/watch?v=R5Dr-L8TrpU

Como vimos,  a Assembleia  Legislativa  de Minas Gerais,  por  meio  das Comissões de Participação
Popular e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, realiza o processo de discussão participativa do
Plano  Plurianual  de  Ação  Governamental  –  PPAG –  para  o  período  de  2020  a  2023.  Confira  as
informações na página do evento. Acesse pelo link:

https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/ppag-2020-2023/ppag-2020/index.html?
albPos=1

Inscreva-se e participe!

https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/ppag-2020-2023/ppag-2020/index.html?albPos=1
https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/ppag-2020-2023/ppag-2020/index.html?albPos=1
https://www.youtube.com/watch?v=R5Dr-L8TrpU


10) Síntese

O objetivo desta aula inicial  foi  apresentar as peças que compõem o ciclo orçamentário e também
enfatizar  a  necessidade  de  integração  entre  essas  peças.  Na  Aula  4,  discutiremos  o  conceito  de
participação nos processos decisórios. Ambos os assuntos estão interligados, pois o conhecimento do
planejamento  e  do  orçamento  públicos  é  fundamental  para  o  acompanhamento  da  execução  das
políticas públicas.

Vejamos agora, resumidamente, o que foi discutido:

• A Constituição da República previu os instrumentos de planejamento – PPA, LDO e LOA –,
conferindo-lhes uma função específica no sistema de planejamento e reforçando a necessária
integração entre esses instrumentos;

• O PMDI, inovação da Constituição Mineira, complementa o sistema de planejamento, balizando
todas as demais peças, já que é o plano estratégico de longo prazo. Ele realiza um diagnóstico
da situação do Estado, constrói cenários e define objetivos a serem alcançados no horizonte de
atuação do plano;

• O PPAG, instrumento de planejamento de médio prazo, contém a estratégica de governo para o
alcance dos objetivos fixados no PMDI. Essa estratégia consiste nos programas de governo, que
realizam, também, a ligação com a Lei Orçamentária;

• A Lei  Orçamentária  estima  receita  e  fixa  despesas,  isto  é,  aloca  recursos  nos  programas
definidos no PPAG. Toda despesa realizada pelo poder público deve estar prevista e autorizada
na Lei Orçamentária. O Poder Executivo não fica obrigado a executar a despesa prevista na
LOA, mas ela tem de estar autorizada.



Aula 2 – O PPAG

1) Introdução

Após termos visto o que é e como funciona o sistema orçamentário do Estado, vamos aprofundar mais
nosso entendimento sobre o PPAG. Veremos a seguir alguns conceitos adotados no Plano e na lei que
institui o PPAG 2020-2023 para o quadriênio 2020-2023 –  Lei nº 23.578, de 15/1/2020 e na lei que
dispõe sobre a revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício 2021 – Lei nº 23.752, de 30/12/2020.

2) O PPAG 2020-2023

Para garantir o alinhamento entre os instrumentos de planejamento de Minas Gerais, como assegurado
no parágrafo  único  do art.  154 da Constituição Estadual,  a  estrutura  do PPAG reflete a  do PMDI,
contendo o mesmo conjunto de Objetivos Estratégicos, Áreas Temáticas e Diretrizes Estratégicas. Esse
conjunto, que traduz a estratégia do governo de Minas Gerais, está vinculado a todos os programas
previstos no PPAG 2020-2023.

O PPAG 2020-2023, assim como o PMDI 2019-2030, é organizado em 14 áreas temáticas, sendo 9
finalísticas e 5 de apoio e suporte. Para assegurar o alinhamento entre o PMDI e o PPAG, estabeleceu-
se que cada programa do PPAG deve estar vinculado a uma única área temática. Há ainda, no PPAG
2020-2023, a descrição de programas e ações relacionados aos "Outros Poderes", que dão visibilidade
ao planejamento e programação orçamentária dos Poderes Judiciário e Legislativo.

As áreas temáticas finalísticas são:

• Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

• Cultura e Turismo;

• Desenvolvimento Econômico;

• Desenvolvimento Social;

• Educação;

• Infraestrutura e Mobilidade;

• Meio Ambiente;

• Saúde;

• Segurança Pública.

As áreas temáticas de apoio e suporte são:

• Advocacia-Geral;

• Combate à Corrupção, Integridade e Ouvidoria;

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23578&comp=&ano=2020


• Fazenda;

• Governo e Gabinete Militar;

• Planejamento e Gestão.

Estrutura do PPAG 2020-2023

Como também vimos no Módulo 1, o PMDI 2019-2030 apresenta o conceito das áreas temáticas, que
orientam os dois planos:

“As Áreas Temáticas Finalísticas são aquelas que produzem resultados diretos para os cidadãos, são as
responsáveis por consolidar as transformações necessárias e desejadas para o alcance da visão de
futuro  e  dos  objetivos  estratégicos,  observando  os  princípios  definidos.  Essas  áreas  reúnem  os
melhores esforços e recursos, visando as transformaçoes e melhorias desejadas, em direçao a visao de
futuro e as metas de médio e longo prazos.

Já as Áreas Temáticas de Apoio e Suporte fornecem toda a sustentação necessária às Áreas Temáticas
Finalísticas na consecução de seus objetivos e no alcance das metas e resultados”. (MINAS, 2019b, p.
51).

Passemos  agora  ao  estudo  dos  conceitos  que  orientam  a  elaboração  do  PPAG  de  forma  mais
detalhada.

3) O programa

O programa é o instrumento de organização da ação governamental, que estabelece quais as ações
devem ser implementadas e os resultados a serem alcançados. Ele funciona como elemento integrador
do  planejamento,  do orçamento  e  da  gestão.  Resulta  do reconhecimento  de carências,  demandas
administrativas, sociais e econômicas e de oportunidades, e deve ser elaborado em conformidade com
as prioridades e diretrizes expressas no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI.

Cada programa é construído tendo em vista o alcance de um resultado que diz respeito à efetividade no
alcance  do  objetivo  proposto  por  aquele  programa,  que  nada  mais  é  do  que  a  transformação  ou
mudança da realidade concreta1.

Para  a  elaboração  de  programas  no  PPAG,  primeiramente  são  identificados  os  problemas  ou  as
necessidades  que  devem  ser  alvos  da  intervenção  governamental  para  sua  superação,  além  do
segmento  social  afetado.  A  partir  dessa  identificação,  são  definidas  quais  ações  devem  ser
implementadas e quais os resultados esperados.

Na identificação do problema devem ser consideradas a localização territorial, as faixas etária, de renda
e  de gênero  do segmento  social  afetado  e  a  escala  adequada  de  atuação  para  que  haja  melhor
focalização  da  intervenção  governamental,  que  será  traduzida  no  programa  e  nas  ações  que  o
compõem. Além disso, é necessário explicitar, com a maior clareza possível, as principais causas do
problema.

Identificado  o  problema e  suas principais  causas,  são definidos  o  objetivo  do programa,  as  ações
necessárias para superar as causas identificadas e seu público-alvo. São definidos, ainda, o produto e
as metas física e financeira para cada ação, por território, que variam conforme o montante de recursos
disponível e a capacidade operacional de cada instituição envolvida na execução da ação.

Organização dos volumes do PPAG 2020-2023

O PPAG 2020-2023 está organizado em três volumes, de acordo com a Lei nº 23.578, de 15/1/2020,
que institui o Plano Plurianual de Ação Governamental para o quadriênio 2020-2023 – PPAG 2020-
2023;  e a Lei  nº  23.752,  de 30/12/2020,  que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual  de Ação
Governamental – PPAG – 2020-2023, para o exercício 2021:



• Volume I   – apresenta o conjunto de programas e ações por área temática;

• Volume II – apresenta o conjunto de programas e ações por setor de governo;

• Volume III – apresenta as alterações aprovadas pelo Poder Legislativo.

>> disponíveis em: 
https://www.almg.gov.br/acompanhe/planejamento_orcamento_publico/ppag/index.html?lei=2020-
2023&revisao=2021

Vejamos como o programa que utilizamos como exemplo, o Programa 156 – Assistência Farmacêutica
– é apresentado nos volumes I e II do PPAG 2020-2023, exercício 2021.

Apresentação do programa no volume I

Apresentação do programa 156 – Assistência Farmacêutica – no Volume I:

O Volume I apresenta as ações e os programas organizados por Área Temática. Apresenta ainda as
seguintes  informações:  a  setorialidade,  a  área  temática  ao  qual  o  programa  pertence,  a  unidade
responsável, o objetivo, com quais objetivos de desenvolvimento sustentável ele está relacionado, com
quais objetivos e diretrizes estratégicas ele se alinha, o indicador de resultados e a unidade de medida,
bem como os índices do ano de referência e os índices que se pretende alcançar nos anos do período
de vigência do PPAG. Também pode-se visualizar nesse volume a especificação dos valores alocados a

https://www.almg.gov.br/acompanhe/planejamento_orcamento_publico/ppag/index.html?lei=2020-2023&revisao=2021
https://www.almg.gov.br/acompanhe/planejamento_orcamento_publico/ppag/index.html?lei=2020-2023&revisao=2021
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/223/1546223.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/222/1546222.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/221/1546221.pdf


cada ano, com discriminação de sua vinculação orçamentária e a classificação da despesa (custeio ou
investimento).

Apresentação do programa – Volume II

Apresentação do programa 156 – Assistência Farmacêutica – no Volume II:

O Volume II, por sua vez, apresenta os programas e as ações organizados por setor de governo. A
figura  acima  demonstra  a  visualização  do  programa  no  Volume  II,  com  a  especificação  de  sua
setorialização, a área temática à qual pertence, sua unidade responsável, seu objetivo, o objetivo de
desenvolvimento sustentável ao qual está vinculado, a quais objetivos e diretrizes estratégicas do PMDI
ele  se  alinha,  o  indicador  de  resultados  e  unidade  de  medida,  bem  como os  índices  do  ano  de
referência e os índices que se pretende alcançar nos anos do período de vigência do PPAG. Também
pode-se visualizar nesse volume a especificação dos valores alocados a cada ano, com discriminação
de  sua  vinculação  orçamentária  (orçamento  fiscal,  orçamento  de  investimento  das  empresas
controladas pelo Estado) e a classificação da despesa (custeio ou investimento).

4) Tipos de programas e atributos

Ressaltamos que os conceitos deste item 4, que trata dos programas e seus atributos, foram extraídos
do Manual de Elaboração e Revisão do PPAG 2020-2023 e da LOA 2021, elaborado pela Secretaria de
Estado de Planejamento e Gestão, em julho de 2020 e também do Manual de Elaboração e Revisão do



PPAG 2020-2023 e da LOA 2022, elaborado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, em
julho de 2021
(acesso pelo link: https://drive.google.com/drive/folders/1f81_cGxX5IxYImXPAlMVx9SXITTru4JM  ).

No PPAG 2020-2023, os programas são classificados quanto a seus beneficiários,  sendo definidas,
então, as seguintes categorias:

FINALÍSTICOS  – são  programas  dos  quais  resultam  bens  ou  serviços  ofertados  diretamente  à
sociedade, cujos resultados sejam passíveis de mensuração;

APOIO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS E ÁREAS ESPECÍFICAS – são programas que contemplam ações
voltadas à prestação de serviços ao Estado e que não ofertam diretamente nenhum bem ou serviço à
sociedade. São classificados nessa categoria os programas voltados ao planejamento, à formulação de
políticas setoriais, à arrecadação e administração da receita, à coordenação, à avaliação e controle dos
programas finalísticos, ao controle interno e todos aqueles que oferecem suporte ao desenvolvimento
dos programas finalísticos da unidade.

Objetivo

Expressa a busca do resultado que se quer alcançar, ou seja, a transformação da situação-problema
objeto da intervenção do programa. O objetivo deve se reportar sempre ao problema em foco. Nessa
perspectiva, o resultado se relaciona às mudanças e benefícios esperados com a implementação das
ações do programa, refletindo a efetividade esperada com a sua execução.

Exemplo:

PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Objetivo do programa: FORMULAR, DESENVOLVER E COORDENAR A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, VISANDO AO ACESSO E AO USO 
RACIONAL DE MEDICAMENTOS, DE FORMA INTEGRADA COM AS DEMAIS AÇÕES DE 
SAÚDE, DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DO SUS E AS NECESSIDADES DA 
POPULAÇÃO.

Setorialidade

Refere-se ao envolvimento dos órgãos e entidades governamentais para a execução do programa.

O programa pode ser unissetorial ou multissetorial. No programa unissetorial há uma única unidade
responsável  pelo  programa  e  por  suas  ações.  No  programa  multissetorial,  permanece  uma  única
unidade como responsável pela gestão do programa, mas a execução das ações pode estar sob a
responsabilidade de unidades (órgãos ou entidades governamentais) distintas.

Exemplo:

PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Programa Unissetorial

https://drive.google.com/drive/folders/1f81_cGxX5IxYImXPAlMVx9SXITTru4JM


Área temática

Indica a qual área temática do PMDI o programa está vinculado, dentre as 9 áreas temáticas finalísticas
–  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento;  Cultura  e  Turismo;  Desenvolvimento  Econômico;
Desenvolvimento  Social;  Educação;  Infraestrutura  e  Mobilidade;  Meio  Ambiente;  Saúde;  Segurança
Pública  –  e  as  5  áreas  temáticas  de  apoio  e  suporte  –  Advocacia-Geral;  Combate  à  Corrupção,
Integridade e Ouvidoria; Fazenda; Governo e Gabinete Militar; Planejamento e Gestão.

Observa-se que há, no PPAG 2020-2023, a indicação da área temática "Outros Poderes" quando são
apresentados os programas e ações tanto do Poder Judiciário quanto do Poder Legislativo. Embora não
esteja no conjunto de áreas temáticas finalísticas nem de apoio e suporte, a inclusão de programas e
ações dos "Outros Poderes" assegura a visibilidade ao planejamento e programação orçamentária dos
Poderes Judiciário e Legislativo.

Exemplo:

PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Área Temática: Saúde

Objetivos de desenvolvimento sustentável

Na elaboração do PPAG 2020-2023, um dos elementos norteadores foi a vinculação aos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável. A nova agenda de desenvolvimento sustentável, elaborada pelos países
membros  da  Organização  das  Nações  Unidas  –  ONU  –  intitulada  “Transformando  Nosso  Mundo:
Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento  Sustentável”,  contém  17  objetivos  e  169  metas  a  serem
cumpridas nas áreas de erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura, saúde, educação,
igualdade de gênero, redução das desigualdades, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis
de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos
oceanos e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, entre outros. Dessa forma,
cada programa está vinculado a um ou mais objetivos de desenvolvimento sustentável  para que o
PPAG fique alinhado à programação global de desenvolvimento.

Exemplo:

PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL:

3 – SAÚDE DE QUALIDADE

Unidade responsável pelo programa

É a unidade orçamentária (órgão ou entidade governamental) onde se localiza o gerenciamento do
programa. Cabe salientar que não necessariamente a unidade orçamentária responsável pelo programa
será igualmente responsável  pela execução direta de alguma de suas ações.  Nesse sentido,  pode
ocorrer que essa unidade apenas atue por meio da coordenação das ações executadas por outras
unidades orçamentárias (ver o atributo “Setorialidade”). Mesmo nesse caso, a unidade orçamentária
responsável  pelo  programa  é  que  valida  as  informações  do  programa  como  um  todo,  seja  na
elaboração ou revisão do plano plurianual, seja no seu monitoramento.



Exemplo:

PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Unidade Responsável:

4291 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

Objetivos e diretrizes Estratégicas

Para assegurar o alinhamento entre o PMDI e o PPAG, estabeleceu-se que cada programa do PPAG
deve estar  vinculado a uma única Área Temática,  relacionada a Objetivos Estratégicos e Diretrizes
Estratégicas, conforme previstos no PMDI. Assim, em cada programa são apresentados os Objetivos
Estratégicos e as Diretrizes Estratégicas do PMDI aos quais o programa se associa.

Exemplo:

PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS:

PROPORCIONAR ACESSO A SERVIÇOS DE SAÚDE DE QUALIDADE.

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS:

• EXPANDIR O ACESSO E MELHORAR A QUALIDADE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
FOMENTANDO A INCORPORAÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS, ESTIMULANDO A 
INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E A AUTOMATIZAÇÃO DE 
PROCESSOS;

• FORTALECER A ATENÇÃO SECUNDÁRIA E TERCIÁRIA, EXPANDINDO A OFERTA E
MELHORANDO A QUALIDADE DE SERVIÇOS REGIONALIZADOS;

• FORTALECER A ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E A REGIONALIZAÇÃO DA 
ATENÇÃO À SAÚDE, CONSIDERANDO AS ESPECIFICIDADES REGIONAIS E A 
NECESSIDADE DE APERFEIÇOAR AÇÕES DE APOIO INSTITUCIONAL JUNTO AOS 
MUNICÍPIOS;

• GARANTIR A INTEGRALIDADE DAS AÇÕES E DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM A
REGIONALIZAÇÃO E A HIERARQUIZAÇÃO DO ATENDIMENTO, ADEQUANDO-OS 
ÀS DIVERSAS REALIDADES EPIDEMIOLÓGICAS DO ESTADO;

• RECUPERAR O PODER DE GESTÃO DA SAÚDE NO ÂMBITO DA JUDICIALIZAÇÃO,
BUSCANDO SOLUCIONAR, DE FORMA CÉLERE, PROBLEMAS NAS FONTES 
ORIGINÁRIAS DO CONFLITO;

• UNIVERSALIZAR A ASSISTÊNCIA, GARANTINDO ÀS POPULAÇÕES URBANA E 
RURAL IGUALDADE NO ACESSO A TODOS OS NÍVEIS DE ATENÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE.



Indicador do programa

É o elemento  capaz de medir  o  desempenho do programa no  alcance  de seu  objetivo.  Deve ser
coerente com o objetivo do programa, ser sensível à contribuição de suas principais ações e apurável
em  tempo  oportuno  para  o  seu  monitoramento  e  verificação  de  efetividade.  Portanto,  permite  a
mensuração dos resultados, demonstrando se o objetivo do programa está sendo ou não alcançado e
em  que  medida.  Destaque-se  que  não  existe  limite  de  indicadores  por  programa,  podendo  cada
programa apresentar um ou mais indicadores, conforme for necessário para melhor demonstrar sua
efetividade.

Dentre todas as características, a mais importante diz respeito à validade do indicador.

São considerados indicadores válidos aqueles que efetivamente operacionalizam o planejamento e a
avaliação dos programas do Plano Plurianual.

Os indicadores de programa não se confundem com metas físicas, nem se constituem por meio da
aferição direta de um número absoluto.

Exemplo: PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Valores do programa
Os Volumes I e II do PPAG 2020-2023 para o exercício 2021 apresentam o valor total do programa em
termos  monetários  (reais),  com  detalhamento  da  despesa:  do  orçamento  fiscal  –  valor  total  das
despesas  correntes  e  valor  total  das  despesas  de  capital  –  e  do  orçamento  de  investimento  das
empresas controladas pelo Estado.

Exemplo: PROGRAMA 156 – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

5) As ações governamentais

Ações são as  unidades básicas de gestão e  definição de metas  do PPAG, a partir  das quais  são
detalhadas as despesas orçamentárias. Cada ação é composta por um conjunto de operações e etapas
em que se articulam os recursos humanos, materiais, tecnológicos, políticos, gerenciais, institucionais e
orçamentários em prol da entrega de um produto destinado a determinado público-alvo que se beneficia
direta e legitimamente daquela atuação governamental. Entre os atributos das ações estão: finalidade,
público-alvo, produto, unidade de medida do produto e metas físicas e financeiras por regiões.

Também é necessário ressaltar que os conceitos deste Item 5, que trata das ações governamentais e
seus atributos, foram extraídos do Manual de Elaboração e Revisão do PPAG 2020-2023 e da LOA
2022, elaborado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, em julho de 2021. (Acesso pelo
link: https://drive.google.com/drive/folders/1f81_cGxX5IxYImXPAlMVx9SXITTru4JM)

https://drive.google.com/drive/folders/1f81_cGxX5IxYImXPAlMVx9SXITTru4JM


Tomaremos como exemplo uma ação pertencente ao programa 156 – Assistência Farmacêutica. Essa
ação é a 4466 – Abastecimento de Medicamentos, que pode ser visualizada abaixo, conforme consta no
Volume I no anexo da lei que dispõe sobre o PPAG 2020-2023, para o exercício 2021.

Tipos de ação e atributos

A Portaria Ministerial nº 42/1999 traz as seguintes definições, que possibilitam a classificação das ações
orçamentárias em três tipos básicos:

Projeto – instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa. Envolve um conjunto
de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o
aperfeiçoamento da ação do governo. Exemplo: “Implantação da rede de bancos de leite humano”.

Atividade –  instrumento  de  programação  para  alcançar  o  objetivo  de  um  programa.  Envolve  um
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto
necessário à manutenção da ação de governo. Exemplo: “Fiscalização e monitoramento das bacias
hidrográficas”.

Operação especial – instrumento de programação que envolve um conjunto de operações das quais
resulta uma transferência financeira. Não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
Dessa forma, abarca despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento
das  ações  do  governo  estadual.  Por  exemplo,  incluem-se  nesse  tipo  de  ação  principalmente  as
despesas relativas a transferências constitucionais obrigatórias a municípios, o pagamento de proventos



de inativos, precatórios e requisições de pequeno valor; assim como o adimplemento de obrigações
relativas ao pagamento da dívida pública fundada interna e externa. Em regra, as operações especiais
integram o programa padronizado “Obrigações Especiais”.

Identificador de Ação Governamental

Especifica  as  ações  orçamentárias  que  são  consideradas  projetos  estratégicos  e  que,  portanto,
representam as ações prioritárias de governo. Ou seja, estão diretamente relacionadas aos objetivos
estratégicos, às áreas temáticas e às diretrizes estratégicas estabelecidos no PMDI 2019-2030.

Exemplo:

AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

IAG: Demais projetos e atividades

Unidade Responsável

Especifica em qual unidade orçamentária está alocado o recurso para a execução da ação.

Exemplo:

AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

Unidade Responsável: 4291 – Fundo Estadual de Saúde

Finalidade da ação

Expressa o objetivo a ser alcançado pela ação e guarda estrita relação com o objetivo do programa. A
finalidade faz referência à situação ou à necessidade que o produto resultante da ação visa a atender.

Exemplo:

AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

Finalidade: GARANTIR O ACESSO E O USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS
À POPULAÇÃO, DE FORMA INTEGRADA COM AS DEMAIS AÇÕES DE SAÚDE, DE 
ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DO SUS E AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO.

Público-alvo

Especifica os setores da sociedade ou da própria administração pública aos quais a ação se destina e
que se beneficiam direta e legitimamente com o produto dela resultante.

Exemplo:

AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

Público-alvo: População mineira



Obs.: Evita-se a utilização de termos genéricos de público-alvo, como o do exemplo acima, para que
haja uma delimitação do público mais precisa quanto possível.  Nesse caso, como a distribuição de
medicamentos  é  feita  em todo o  Estado  e  para  toda a  população mineira,  coincidiu  com o termo
genérico de “população mineira”.

Produto

O produto retrata a entrega final do processo de execução da ação, sendo gerencialmente útil para
mensurar a execução de suas metas físicas. Cada ação deve ter apenas um produto, que pode ser um
bem, um serviço ou uma transferência financeira.

Exemplo:

AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

Produto: Tratamentos medicamentosos ofertados

Unidade de medida

A unidade de medida da ação corresponde à dimensão fisicamente mensurável do produto, sendo,
portanto, o elemento que dá significado ao valor numérico estampado como meta física. Quando o
produto  da  ação  for  uma  única  unidade  indivisível  (por  exemplo,  uma  ponte,  uma  barragem,  um
sistema, um centro de convenções, etc.), é utilizada a unidade de medida “% de execução física”.

Exemplo:

AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

Unidade de Medida: Unidade

Exemplos de tipos de produto e unidade de medida:

Produto Unidade de medida

Município abastecido Município

Servidor treinado Servidor

Sistema implementado % de execução física

Quilômetro de rodovia
pavimentado

Km

Regionalização

O PPAG 2020-2023 apresenta uma regionalização diferente da regionalização definida no PPAG 2016-
2019, em que a divisão territorial era estabelecida segundo os 17 territórios de desenvolvimento do
Estado.  Neste  novo PPAG,  a  regionalização  das metas  físicas  e  financeiras  das  ações têm como



recorte regional as regiões geográficas intermediárias – critério de regionalização definido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – conforme o mapa abaixo.

Mapa das regiões geográficas do Estado de Minas Gerais

Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Diretoria de Estatística e Informações. Divisão Regional de Minas Gerais. Boletim Regionalização, 
Belo Horizonte, nº 1, 2019. p. 2.

A  regionalização  é  uma  exigência  constitucional,  prevista  no  caput  do  art.  154  e,  nesta  nova
organização do Plano,  foi  estabelecida de acordo com as 13 regiões geográficas intermediárias do
IBGE. Por outro lado, quando não se determina em qual ou quais regiões a ação será implementada, ou
quando sua execução abrange o Estado como um todo, a regionalização é identificada como “estadual”.

Meta física

Quantidade de produto a ser ofertado pela ação no período compreendido pelo PPAG ou suas revisões.
Dessa forma, os valores lançados devem ser coerentes com o produto e com a unidade de medida
estabelecida  para  a  ação.  As  metas  físicas  são  preferencialmente  regionalizadas,  conforme as  13
regiões intermediárias.

Meta Financeira

São as despesas orçamentárias necessárias para a execução da ação. Representam as estimativas de
custos para a realização do montante de produto definido como meta física para cada ano do plano. A
partir  dos dados financeiros da ação no Plano Plurianual são detalhados os custos da ação na Lei
Orçamentária Anual em termos de categoria econômica, grupo de despesa, modalidade de aplicação,
elemento  de  despesa,  identificador  de  ação  governamental,  fonte  de  recursos  e  procedência.  As
estimativas devem contemplar recursos para cada ano de vigência do PPAG ou suas revisões.



As  metas  financeiras  são  preferencialmente  regionalizadas,  conforme  a  divisão  das  regiões
intermediárias.

EXEMPLO: AÇÃO 4466 – ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS

6) Síntese

• O PPAG é um instrumento de planejamento de médio prazo e apresenta-se em consonância
com o PMDI.

• Existem no PPAG os programas FINALÍSTICOS, que são programas dos quais resultam bens ou
serviços ofertados diretamente à sociedade, cujos resultados são passíveis de mensuração; e os
programas  de  APOIO  ÀS  POLÍTICAS  PÚBLICAS  E  ÁREAS  ESPECÍFICAS,  que  oferecem
suporte ao desenvolvimento dos programas finalísticos da unidade.

• Os programas possuem como atributos: objetivos, setorialidade, área temática a que pertence,
unidade  responsável,  indicador,  valores,  além  da  descrição  de  Objetivos  Estratégicos  e
Diretrizes Estratégicas previstos no PMDI.

• Os  programas  são  executados  por  meio  de  ações  –  módulo  básico  do  planejamento
governamental. As ações possuem como atributos: finalidade, produto, unidade de medida, meta
física, meta financeira e regionalização.



Aula 3 – A LOA

1) Introdução

Como vimos, as ações a serem executadas pelo Estado são detalhadas na Lei Orçamentária Anual –
LOA –, após serem especificadas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, de acordo
com as diretrizes do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI – e com as determinações da
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

Vimos também como se articulam os programas delineados no PPAG para a consecução dos objetivos
estratégicos estabelecidos pelo PMDI. Tomamos como exemplo um programa específico: programa 156
– ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, e estudamos sua estrutura.

Depois,  tomamos  uma  ação  específica  desse  programa:  ação  4466  –  Abastecimento  de
Medicamentos, e a estudamos também.

A seguir,  vamos estudar essa mesma ação na Lei Orçamentária, em vigor,  para ver como se dá a
adequação do PMDI ao PPAG e para entender a linguagem e os detalhamentos contidos na LOA 2021.

A LOA 2021 e as LOAs de anos anteriores podem ser acessadas no site da ALMG, em Acompanhe /
Planejamento e Orçamento Público /Lei Orçamentária Anual.

2) Organização da LOA1

A LOA é organizada  de  acordo  com o tipo  de  orçamento  (fiscal  e  de  investimento  das  empresas
controladas pelo Estado), em seis volumes:

• Volume I:  Orçamento  Fiscal  e  Orçamento  de  Investimento  das  Empresas  Controladas  pelo
Estado (demonstrativos consolidados – receitas e despesas).

• Volume II A e  Volume II B: Orçamento Fiscal – Administração Direta e Administração Indireta
(despesas).

• Volume III: Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado.

• Volume IV: Distribuição Territorial dos Investimentos (obras e investimentos em obras).

• Volume V: Quadros de Detalhamento das Despesas – QDD.

• Volume VI: Alterações introduzidas no âmbito do Poder Legislativo.

O volume "Alterações introduzidas no âmbito do Poder Legislativo" é publicado com a aprovação da
LOA.

É importante termos clara a distinção entre os tipos de orçamento – orçamento fiscal e orçamento de
investimento das empresas controladas pelo Estado.

As ações orçamentárias dos programas podem ser realizadas tanto por empresas públicas quanto por
órgãos, autarquias e fundações, e, dessa forma, podem estar vinculadas tanto ao  orçamento fiscal
quanto ao orçamento de investimento.

As despesas realizadas pela administração (com investimentos e demais despesas) por meio de seus
órgãos, autarquias e fundações públicas constam no orçamento fiscal – volume II (A e B).

As despesas com "Investimento" realizadas pelas empresas públicas e pelas sociedades de economia
mista  constam no orçamento  de investimento,  organizado no volume III.  Mas,  atenção:  apenas as
despesas com "Investimento" realizadas pelas empresas públicas integram o Orçamento do Estado; as
demais despesas, não.

1 A organização da LOA é feita de acordo com o que estabelece a LDO e a Constituição Estadual. As definições da LDO podem variar 
de ano a ano. Já as definições constitucionais são permanentes (Art. 157 da Constituição Estadual).

https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/220/1546220.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/219/1546219.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/218/1546218.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/217/1546217.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/216/1546216.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/214/1546214.pdf
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/546/215/1546215.pdf
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&subaba=js_tabsubConstituicaoEstadualSimples&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&pageNum=1&ceArtigo=157&ceAssunto=&ceCE=on&ceEC=on&ceCA=on&sltResultPagina=10
https://www.almg.gov.br/acompanhe/planejamento_orcamento_publico/loa/index.html?lei=loa&revisao=2021


É preciso  estarmos atentos,  pois  a  informação sobre o  financiamento  das ações de um programa
poderá estar no volume II (A ou B) ou no volume III da peça orçamentária. Assim, antes de consultar a
Lei  Orçamentária,  é  interessante  consultar  o  PPAG,  pois  nele  estão  indicadas,  além  da  unidade
responsável  pelo  programa,  a  unidade  orçamentária,  que  recebe  o  recurso  e  executa  as  ações
correspondentes.

Dessa forma é possível visualizar se os recursos que financiam cada programa são provenientes do
orçamento fiscal ou do orçamento de investimento. No exemplo do PPAG abaixo, vemos que a Cemig é
a unidade responsável pelo o Programa 094 – Geração de Energia Elétrica – que consta apenas do
Orçamento de Investimentos das Empresas Controladas pelo Estado. Logo, constará apenas no volume
III da LOA.

O  volume  IV  trata  da  distribuição  territorial  das  despesas  de  investimentos.  É  uma  organização
importante, pois mostra em quais territórios e municípios estão sendo ou serão realizadas obras ou
reformas, bem como o volume de recursos que serão empregados.

O  volume  V  traz  o  quadro  de  detalhamento  da  despesa.  Como  o  próprio  nome  indica,  fornece
informações mais detalhadas sobre os gastos, indicando, por exemplo, o objeto de gasto (elemento de
despesa). Assim, é possível saber se aquela dotação se destina à aquisição de equipamentos, material
de consumo, pagamentos de diárias, etc.

O volume de Alterações ao Orçamento  pelo  Poder  Legislativo  traz  a  compilação das emendas ao
projeto de Lei Orçamentária aprovadas pelo Poder Legislativo. Esse volume é publicado somente após
a aprovação da LOA.



Para estudarmos o nosso exemplo, a ação 4466 – Abastecimento de Medicamentos, iremos nos ater ao
volume II – B (orçamento fiscal da Administração Direta e Indireta). É nesse volume da LOA que se
encaixa o nosso exemplo, já que, segundo consta no PPAG, os recursos alocados no nosso programa-
exemplo são todos provenientes do orçamento fiscal. Para referência, são apresentadas, a seguir, as
informações referentes à ação que constam do PPAG 2020-2023 – exercício 2021:

Localizando as ações na LOA

É importante notar que os programas e ações contidos na LOA estão organizados de acordo com os
órgãos e entidades e suas respectivas unidades orçamentárias, que recebem os recursos e executam
os programas.

Para localizar uma ação específica, deve-se, inicialmente, tentar identificar o órgão ou entidade ao qual,
provavelmente, a ação deve estar relacionada, no caso, 1320 – SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
– SES. Então, busca-se a unidade orçamentária mais provável a que esteja vinculada, 4291 – FUNDO
ESTADUAL DE SAÚDE – FES. Por fim, localiza-se o programa vinculado ao assunto, qual seja 156 –
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, e a seguir pela finalidade da ação (Garantir o acesso e o uso racional
de medicamentos essenciais  à população,  de forma integrada com as demais ações de saúde,  de
acordo com os princípios do SUS e as necessidades da população), identificamos a ação desejada:
4466 – Abastecimento de Medicamentos.



Agora,  vamos achar  nossa  ação-exemplo  no  volume II  –  B  da  LOA 2021  –  Orçamento  Fiscal  da
Administração Direta e Indireta.

Conseguiu encontrá-la conforme explicado na tela anterior? Se não, procure na página 140 do volume II
– B.

Em seguida, trabalharemos detalhadamente cada campo dessa ação.

Ação 4 466

Volume II – B da LOA 2021 – Orçamento Fiscal da Administração 
Direta e Indireta

Órgão: 1320 – Secretaria de Estado de Saúde – SES

Unidade Orçamentária: 4291 – Fundo Estadual de Saúde – FES

Programa: 156 – Assistência Farmacêutica

Ação: 4466 – Abastecimento de Medicamentos

3) Ação 4466

Antes de tudo, percebemos que a ação, como "especificação da despesa", está vinculada, assim como
no PPAG, a um Órgão, no caso, a Secretaria de Estado de Saúde, e a uma Unidade Orçamentária – no
caso, a UO – 4291 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FES.

Percebemos também que estão espelhadas a meta física e o produto previstos no PPAG: 2.800.000
tratamentos medicamentosos ofertados. A meta financeira total também é a mesma do PPAG para o
exercício 2021:  R$ 293.459.616,00.  Na LOA, essa meta é apresentada de forma detalhada,  o que
veremos mais à frente.

O nome da ação aparece precedido de um conjunto de números:

10 303 156 4 466 0001 – Abastecimento de medicamentos



Entendendo os códigos de uma ação

É importante notar que os programas e ações contidos na LOA estão organizados de acordo com os
órgãos e entidades e suas respectivas unidades orçamentárias, que recebem os recursos e executam
os programas.

Primeiramente, o código que precede o órgão SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES, é uma
classificação institucional que permite identificar quem está realizando a despesa.

Repare nos códigos que precedem o nome da ação-exemplo:

10 303 156 4 466 0001 – Abastecimento de medicamentos

Os códigos acima obedecem à classificação funcional programática da despesa orçamentária e têm as
seguintes significações:

• 10 = Função = Saúde

• 303 = Subfunção = Suporte Profilático e Terapêutico

• 156 = Programa ao qual pertence a ação = Assistência farmacêutica

• 4 466 = Ação = Abastecimento de medicamentos

Essa codificação permite identificar, na lei orçamentária: quem está realizando essa despesa (unidade
orçamentária);  em  que  área  de  atuação  do  Estado  está  sendo  realizada  a  despesa  (função  e
subfunção); e para que ou qual a finalidade da despesa (programa e ação).

Os códigos mostrados acima constituem a classificação funcional programática. Ela é padronizada para
a União, estados e municípios e permite estabelecer estatísticas acerca do gasto público. Veja o Quadro
com a lista de funções e subfunções na sequência.

Obs.: Note que, abaixo da descrição da ação, esses números se repetem acrescidos do número 0001.
Esse número existe para discriminar as subações, ordenando-os numericamente. No nosso exemplo,
não existem subações, portanto a própria ação é discriminada com o dígito 0001.

FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES DE GOVERNO

PORTARIA NO  42, DE 14 DE ABRIL DE 1999 (ATUALIZADA)
(Publicada no D.O.U. de 15.04.99)



FUNÇÕES SUBFUNÇÕES

01 – Legislativa 031 – Ação Legislativa

032 – Controle Externo

02 – Judiciária 061 – Ação Judiciária

062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário

03 – Essencial à Justiça 091 – Defesa da Ordem Jurídica

092 – Representação Judicial e Extrajudicial

04 – Administração 121 – Planejamento e Orçamento

122 – Administração Geral

123 – Administração Financeira

124 – Controle Interno

125 – Normatização e Fiscalização

126 – Tecnologia da Informação

127 – Ordenamento Territorial

128 – Formação de Recursos Humanos

129 – Administração de Receitas

130 – Administração de Concessões

131 – Comunicação Social

05 – Defesa Nacional 151 – Defesa Aérea

152 – Defesa Naval

153 – Defesa Terrestre

06 – Segurança Pública 181 – Policiamento

182 – Defesa Civil

183 – Informação e Inteligência

07 – Relações Exteriores 211 – Relações Diplomáticas

212 – Cooperação Internacional

08 – Assistência Social 241 – Assistência ao Idoso

242 – Assistência ao Portador de Deficiência

243 – Assistência à Criança e ao Adolescente

244 – Assistência Comunitária

09 – Previdência Socia 271 – Previdência Básica

272 – Previdência do Regime Estatutário

273 – Previdência Complementar

274 – Previdência Especial

10 – Saúde 301 – Atenção Básica

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

303 – Suporte Profilático e Terapêutico

304 – Vigilância Sanitária

305 – Vigilância Epidemiológica

306 – Alimentação e Nutrição

11 – Trabalho 331 – Proteção e Benefícios ao Trabalhador

332 – Relações de Trabalho

333 – Empregabilidade

334 – Fomento ao Trabalho



12 – Educação 361 – Ensino Fundamental

362 – Ensino Médio

363 – Ensino Profissional

364 – Ensino Superior

365 – Educação Infantil

366 – Educação de Jovens e Adultos

367 – Educação Especial

368 – Educação Básica (4)

13 – Cultura 391 – Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

392 – Difusão Cultural

14 – Direitos da Cidadania 421 – Custódia e Reintegração Social

422 – Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

423 – Assistência aos Povos Indígenas

15 – Urbanismo 451 – Infra-Estrutura Urbana

452 – Serviços Urbanos

453 – Transportes Coletivos Urbanos

16 – Habitação 481 – Habitação Rural

482 – Habitação Urbana

17 – Saneamento 511 – Saneamento Básico Rural

512 – Saneamento Básico Urbano

18 – Gestão Ambiental 541 – Preservação e Conservação Ambiental

542 – Controle Ambiental

543 – Recuperação de Áreas Degradadas

544 – Recursos Hídricos

545 – Meteorologia

19 – Ciência e Tecnologia 571 – Desenvolvimento Científico

572 – Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

573 – Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico

20 – Agricultura 601 – Promoção da Produção Vegetal

602 – Promoção da Produção Animal

603 – Defesa Sanitária Vegetal

604 – Defesa Sanitária Animal

605 – Abastecimento

606 – Extensão Rural

607 – Irrigação

21 – Organização Agrária 631 – Reforma Agrária

632 – Colonização

22 – Indústria 661 – Promoção Industrial

662 – Produção Industrial

663 – Mineração

664 – Propriedade Industrial

665 – Normalização e Qualidade

23 – Comércio e Serviços 691 – Promoção Comercial

692 – Comercialização



693 – Comércio Exterior

694 – Serviços Financeiros

695 – Turismo

24 – Comunicações 721 – Comunicações Postais

722 – Telecomunicações

25 – Energia 751 – Conservação de Energia

752 – Energia Elétrica

753 – Combustíveis Minerais (3)

 754 – Biocombustíveis (3)

26 – Transporte 781 – Transporte Aéreo

782 – Transporte Rodoviário

783 – Transporte Ferroviário

784 – Transporte Hidroviário

785 – Transportes Especiais

27 – Desporto e Lazer 811 – Desporto de Rendimento

812 – Desporto Comunitário

813 – Lazer

28 – Encargos Especiais 841 – Refinanciamento da Dívida Interna

842 – Refinanciamento da Dívida Externa

843 – Serviço da Dívida Interna

844 – Serviço da Dívida Externa

845 – Outras Transferências (1)

846 – Outros Encargos Especiais

847 ? Transferências para a Educação Básica (2)

4) Conceitos

A seguir, veremos o que significam as colunas destacadas abaixo, referentes à nossa ação-exemplo:



MOD (Modalidade de Aplicação)

Indica se os recursos são aplicados pelo próprio governo ou se são transferidos para outra esfera de
governo ou instituição privada para serem executados de modo descentralizado.

No nosso exemplo, as modalidades de aplicação são 41, 90, 91 e 99, destacadas abaixo:

MOD 41 – Transferência a Municípios – Fundo a Fundo

Despesas orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos financeiros da 
União, dos Estados ou do Distrito Federal aos Municípios por intermédio da modalidade 
fundo a fundo.

MOD 90 – Aplicações Diretas

Aplicação direta, pela unidade orçamentária, dos créditos a ela alocados ou oriundos de 
descentralização de outras entidades integrantes ou não dos Orçamentos Fiscal ou da 
Seguridade Social, no âmbito da mesma esfera de governo.

MOD 91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes do Orçamento Fiscal

Despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais dependentes e 
outras entidades integrantes do orçamento fiscal decorrentes da aquisição de materiais, 
bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, além de outras operações,
quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa 
estatal dependente ou outra entidade constante desse orçamento, no âmbito da mesma 
esfera de Governo.

MOD 99 – A Definir

Modalidade de utilização exclusiva do Poder Legislativo, vedada a execução orçamentária 
enquanto não houver sua definição, podendo ser utilizada para classificação orçamentária 
da Reserva de Contingência, nos termos do parágrafo único do art. 8º desta Portaria.



Os recursos  destinados  a  essa  ação,  portanto,  são  em  parte  aplicados  diretamente  pela  unidade
orçamentária e parte transferidos para os Municípios.

Existem diversas modalidades de aplicação, além dessas, como por exemplo:

40 – Transferências a Municípios: Despesas realizadas mediante transferência de recursos financeiros
da União ou dos estados aos municípios, inclusive para suas entidades da administração indireta.

50  –  Transferências  a  Instituições  Privadas  sem  Fins  Lucrativos:  Despesas  realizadas  mediante
transferência de recursos financeiros a entidades sem fins lucrativos que não tenham vínculo com a
administração pública.

IAG (Identificador de Ação Governamental)

Como  visto  na  aula  2,  o  IAG  especifica  as  ações  orçamentárias  que  são  consideradas  projetos
estratégicos e que, portanto, representam as ações prioritárias de governo. Classificam-se em:

• 0 – Demais projetos e atividades

• 1 – Projetos Estratégicos

No nosso exemplo, trata-se de ação classificada como “Demais projetos e atividades –
código 0".

Fonte

Código identificador da origem e da natureza dos recursos orçamentários, por meio do qual é possível
visualizar que espécies de recursos irão financiar as despesas. Essa informação é importante porque
permite identificar  as fontes de financiamento do Estado:  recursos do próprio Estado,  recebidos da
União, etc.

No nosso exemplo, as fontes de recursos são identificadas pelos números 10 e 92,  associadas às
modalidades de aplicação 41, 90, 91 e 99.



10 – Recursos Ordinários – Recursos do Tesouro para os quais não existe destinação específica,
sendo passíveis de livre programação.

92  –  Transferências  de  recursos  da  União  vinculados  à  saúde –  bloco  de  custeio:  Recursos
destinados  às  ações  e  serviços  continuados  dos  órgãos  e  estabelecimentos  responsáveis  pela
implementação  política  pública  de  saúde,  incluindo  pagamento  de  servidores  ativos  contratados
exclusivamente para desempenhar funções relacionadas aos serviços previstos no respectivo plano de
saúde. Portaria nº 3.992/GM/MS 28/12/2017.

IPU (Identificador de Procedência e Uso)

O identificador de procedência e uso – IPU – informa se os recursos são de livre utilização do Estado ou
se sua utilização está vinculada a alguma destinação específica.

É importante ressaltar  que boa parte dos recursos recebidos pelo Estado são vinculados,  seja por
determinação constitucional ou legal, seja devido à contrapartida a ser oferecida a convênios, contratos,
acordos ou ajustes que o Estado tenha firmado com terceiros. Esses recursos não podem ser utilizados
para o financiamento de gastos que não sejam aqueles aos quais estão previamente destinados.

No nosso exemplo, os IPU’s 7 e 8 estão associados à fonte 10 e o IPU 1 às fontes 10 e 92 , conforme o
quadro abaixo:



• IPU 1 = Recursos recebidos para livre utilização;

• IPU 7 = Recursos recebidos para auxílios doença, funeral, alimentação, transporte e fardamento

• IPU 8 = Recursos recebidos para emendas parlamentares

Durante a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual, os parlamentares têm a prerrogativa de
propor emendas ao mesmo. Emendas são alterações que visam acrescentar,  modificar  ou suprimir
parte do conteúdo do projeto. No caso do orçamento, as emendas podem se destinar, por exemplo, a
aumentar o valor destinado a determinada ação de governo.

No caso da ação em estudo (4466 – Abastecimento de medicamentos), a análise do orçamento indica
que houve, para o exercício de 2021, emendas aprovadas no valor de R$ 2.902.081,00, uma vez que
essa despesa está classificada sob o IPU 8 – Recursos Recebidos para Emendas Parlamentares.

Vale lembrar que, atualmente, é obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa,
das programações incluídas na Lei Orçamentária Anual por emendas individuais de deputados e por
emendas de blocos e bancadas parlamentares, conforme critérios estabelecidos na Constituição do
Estado de Minas Gerais.

É importante notar que a análise do IPU deve ser feita sempre em conjunto com a fonte. Apesar de os
recursos  correspondentes  à  fonte  92  serem  indicados  como  de  livre  utilização  (IPU  =  1),  existe
vinculação  específica  imposta  pela  fonte  (no  caso,  os  recursos  são  transferidos  pela  União  para
utilização no custeio de ações da saúde).

Ação 4466

MOD IAG FONTE IPU

41 0 10 1

90 0 10 1

90 0 10 7

90 0 92 1

91 0 10 1

99 0 10 8

5) Classificação econômica da despesa

A despesa orçamentária, assim como a receita, é classificada em duas grandes categorias econômicas:
corrente e de capital.

Despesas Correntes,  cujo código de classificação é 3,  são todas as despesas que não contribuem
diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital. Compreendem os gastos relativos às
obrigações  ligadas  à  manutenção  da  máquina  pública.  Um  exemplo  de  despesa  corrente  é  o
pagamento de pessoal ou, no caso de nossa ação-exemplo, a  aquisição de medicamentos ou outra
despesa similar, classificada como “outras despesas correntes”.

Despesas  de  Capital,  cujo  código  de  classificação  é  4,  são  todas  as  despesas  que  contribuem,
diretamente,  para a formação ou aquisição de um bem de capital  ou para a redução da dívida do
Estado. Compreendem os gastos de investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida, entre
outros. Um exemplo de despesa de capital é a aquisição de veículo.



As Despesas Correntes (3) e Despesas de Capital (4) são subdividas em grupos de despesas, que
agregam elementos de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme
discriminado a seguir:

Despesas correntes (3) Despesas de capital (4)

3.1 – Pessoal e Encargos

3.2 – Juros e Encargos da Dívida

3.3 – Outras despesas correntes

4.4 – Investimentos

4.5 – Inversões Financeiras

4.6 – Amortização da Dívida

Classificação econômica da despesa na LOA

Nos volumes II (A e B) e III da LOA, essa classificação aparece de forma não codificada, tornando sua
visualização mais  simples,  como veremos a seguir.  Para informações detalhadas sobre os grupos,
consulte a lista: Grupos de Despesa.

Como dissemos, nos volumes II (A e B) e III da LOA a classificação aparece de forma não codificada,
tornando sua visualização mais simples. Em nossa ação-exemplo, 4466, a simples leitura das colunas
destacadas mostra o grupo da despesa, classificado por modalidade, fonte e IPU.



6) Resumo da classificação orçamentária

Agora  que  já  sabemos  identificar  os  códigos  de  classificação  da  despesa  orçamentária,  podemos
entender a classificação da nossa ação-exemplo:

Nessa ação foram destinados  R$ 71.658.510,00 para  gastos com "Outras Despesas Correntes",  a
serem transferidos aos municípios (MOD 41).

Esses recursos vêm do Tesouro (fonte 10) para livre utilização (IPU 1). Deve-se considerar, entretanto,
que os recursos geridos pela unidade orçamentária Fundo Estadual de Saúde devem ser utilizados da
forma pactuada, por cada ente, nos instrumentos próprios, mesmo que sejam classificados com o IPU 1
(livre utilização). Ressalta-se, assim, a importância de compreender e analisar  todas as informações
disponibilizadas para entender melhor a origem e destinação dos recursos.

Você  poderia  explicar  a  modalidade  de  aplicação,  a  fonte,  a  procedência  e  o  uso  para  os  R$
149.685.979,00 também destinados a "Outras Despesas Correntes"?

Perceba que nessa ação ainda há previsão de gastos para os grupos de despesa: Pessoal e Encargos
Sociais e Investimentos.

7) Valores globais da LOA 2021

Agora que já sabemos como “ler” o orçamento, fica fácil entender as informações orçamentárias 
trazidas na LOA 2021, que traz os seguintes valores globais para o orçamento do Estado:

MINAS GERAIS – Lei Orçamentária do Estado de Minas Gerais – 2021

Descrição LOA 2021 (R$)

Orçamento Fiscal 121.924.067.305,00

Orçamento de Investimento das Empresas Controladas 3.819.441.622,00

TOTAL 125.743.508.927,00

Fonte: LOA 2021 – Valores correntes



Gasto por grupo de despesa

Considerando apenas o orçamento fiscal, temos a seguinte distribuição do gasto por grupo de despesa:

8) Síntese

Vimos neste tópico como uma ação de um programa do PPAG se desdobra na Lei Orçamentária Anual
(LOA).

A LOA apresenta:

• A ação classificada em função e subfunção;

• A Modalidade de Aplicação dos recursos da ação;

• O Identificador de Ação Governamental;

• A Fonte dos recursos da ação;

• O Identificador de Procedência e Uso dos recursos da ação;

• Os valores financeiros divididos de acordo com a Fonte e a Modalidade de Aplicação.



Aula 4 – A participação popular

1) Histórico da participação popular no Brasil

A década de 1970 é emblemática, na história da democracia brasileira, como marco do ressurgimento
da sociedade civil como ator político relevante. O elemento articulador da retomada desse protagonismo
foi a oposição ao regime ditatorial então vigente. Ao longo dessa trajetória oposicionista, a sociedade
civil  foi  se  consolidando como espaço de afirmação da democracia,  em razão da permanência  de
estruturas autoritárias e ditatoriais no aparelho do Estado e, fundamentalmente, da construção de uma
identidade plural.

A década de 1980 consolida essa identidade heterogênea da sociedade civil brasileira, com a afirmação
de diversos projetos políticos, expressos, inclusive, no campo político-partidário. A noção de cidadania
também foi redefinida, como conformada por sujeitos portadores de direitos, inclusive o de participar da
gestão da coisa pública. O elemento articulador da sociedade civil nesse momento era a luta pelo direito
a ter direitos, que indica uma opção por uma sociedade mais igualitária, mesmo que plural.

Ainda nessa década, consolidam-se experiências de construção de espaços públicos, que acabaram
por inserir na esfera pública temáticas antes tidas como pertencentes ao mundo privado e doméstico,
como a violência contra a mulher e a proteção à infância, entre outros. Logo após o fim da ditadura,
verificou-se  algumas  experiências  de  incorporação  popular,  por  meio  de  fóruns  consultivos,
notadamente no que se refere à política de saúde.

2) A Constituição de 1988
O processo de elaboração constituinte e a promulgação da nova Carta Constitucional, em outubro de
1988, representaram um divisor de águas no relacionamento entre Estado e sociedade civil no Brasil.
Conforme  afirmam Avritzer  e  Pereira2,  a  Constituição  da  República,  de  1988,  seria  um marco  na
transição de um padrão de ação coletiva contestatório e anti-institucional para um outro, de participação
ampliada, com a formação de espaços institucionalizados de negociação, com vistas à deliberação.

2 AVRITZER, Leonardo e PEREIRA, M.ª de Lourdes Dolabela. Democracia, Participação e Instituições Híbridas. In: Teoria & Sociedade. 
Belo Horizonte: UFMG. n.º especial, março de 2005.



Esses espaços de experimentação democrática são chamados pelos mesmos autores de instituições
híbridas, uma vez que envolvem o partilhamento de processos deliberativos entre atores estatais e
atores sociais, e colaboram para a ampliação e o fortalecimento da democracia. Assim, observam-se
experiências participativas com formatos e objetivos diferenciados:

• Encontros formalizados e estáveis que exercem  funções consultivas ou deliberativas com
respeito à formulação e ao acompanhamento e controle da execução de políticas públicas.

• Encontros formalizados ou pontuais que se destinam à execução de políticas públicas.

• Espaços que se estruturam a partir  da  sociedade civil  e  que  se destinam à articulação  de
diversos atores com vistas ao exercício de pressão e ao controle da atuação do Estado.

A Constituição de 1988 apresenta elementos inovadores para a gestão das políticas sociais, definidas
em seu art. 6º, como a universalização do acesso, a expansão da cobertura, a descentralização da
execução e a criação de canais institucionalizados de participação popular e de controle societário da
atuação estatal.

Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a
segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos
desamparados, na forma desta Constituição. (Constituição da República, 1988)

3) A década de 1990

Diversos direitos previstos na Constituição de 1988 foram regulamentados na década de 1990 por
legislação ordinária. A título de exemplo, podemos citar:  Estatuto da Criança e do Adolescente   (ECA),
Lei Federal nº 8.069, de 13/7/90; legislação que organiza o Sistema Único de Saúde, seu financiamento
e a participação popular em sua gestão,  Lei Federal nº 8.080, de 19/9/90, e Lei Federal nº 8.142, de
28/12/90;  Lei  Orgânica  da  Seguridade  Social,  Lei  Federal  nº  8.212,  de  24/7/91;  Lei  Orgânica  da
Assistência Social (LOAS), Lei Federal nº 8.742, de 7/12/93; e Lei de Diretrizes e Bases da Educação
(LDB), Lei Federal nº 9.394, de 20/12/96.

A década de 1990 é marcada pela modelagem participativa prevista pela Constituição da República,
recém-promulgada em 1988, que previa elementos de gestão participativa para as políticas sociais,
notadamente nas áreas de saúde, educação e assistência social. Ainda nessa década, afirmam-se as
experiências de parcerias do Estado com organizações da sociedade civil – OSCs – , para a execução
de políticas, notadamente no campo socioassistencial.

É nesse período que se instalam as institucionalidades participativas de gestão paritária das políticas
sociais,  como os conselhos e as conferências.  Ainda na década de 1990,  observa-se em diversas
administrações locais a inauguração de uma série de experimentos democráticos, de interação entre a
sociedade  civil  e  o  Estado,  de  caráter  deliberativo,  como  os  orçamentos  participativos  e  diversos
conselhos setoriais.

Nos três níveis de governo, legislação ordinária estabeleceu parâmetros para o formato institucional dos
conselhos,  valendo-se  destacar  o  princípio  da  paridade  em  sua  composição  –  número  igual  de
representantes da sociedade civil e do poder público – e o caráter deliberativo de suas decisões na
formulação e no acompanhamento das políticas públicas. Segundo dados do IBGE, praticamente todos
os Municípios do País possuem conselhos de saúde e de assistência social.

Os orçamentos participativos,  por sua vez,  referem-se a uma forma de participação organizada em
assembleias regionais e temáticas que definem a alocação, pela população, de uma parte dos recursos
orçamentários.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm


4) O século XXI

Na primeira década do século XXI,  consolidam-se os institutos participativos,  com experiências em
todos  os  níveis  de  governo  –  conselhos  setoriais  e  de  defesa  de  direitos,  participação  na  esfera
orçamentária, conferências de políticas públicas –, e verifica-se a utilização da internet para a interação
remota com a sociedade. No campo da organização do Estado, afirma-se a gestão estratégica e voltada
para resultados.

Ao lado dessas formas de participação, podemos afirmar que cada vez mais a discussão orçamentária
tem  sido  aberta  à  participação  da  sociedade  civil.  Vimos,  na  aula  anterior,  que,  por  meio  do
planejamento  e  do  orçamento,  o  governo  define  suas  escolhas  e  determina  as  estratégias  para
implementá-las.  Por  expressa  disposição  constitucional,  as  peças  do  planejamento  devem  ser
aprovadas pelo Poder Legislativo. A Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000 – também promoveu a democratização das discussões relativas ao planejamento
e orçamento, já que em seu art. 48, inciso I, previu:

Art. 48 – São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação,
inclusive  em  meios  eletrônicos  de  acesso  público:  os  planos,  orçamentos  e  leis  de  diretrizes
orçamentárias;  as  prestações  de  contas  e  o  respectivo  parecer  prévio;  o  Relatório  Resumido  da
Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único – A transparência será assegurada também mediante:

I  –  incentivo  à  participação popular  e realização de audiências  públicas,  durante  os  processos de
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;

(…)

5) A discussão participativa do PPAG

Desde 2003, o projeto de lei que institui o PPAG e suas revisões anuais são discutidos com a sociedade
civil, por meio de parceria da ALMG com o governo do Estado. Tanto a discussão com a população
como a revisão anual do PPAG durante o período de sua vigência, têm previsão legal. Na revisão, o
Executivo promove as adequações do plano, incluindo, retirando ou alterando programas e suas ações.

O processo de elaboração e de revisão do PPAG, na ALMG, é conduzido por meio da Comissão de
Fiscalização Financeira e Orçamentária – FFO -, que recebe e analisa as emendas parlamentares. A
elaboração e a revisão do PPAG são, ainda, abertas à participação da sociedade civil, por meio da
Comissão de Participação Popular, em conjunto com a FFO e demais comissões temáticas. Recebido o
projeto de lei de elaboração ou de revisão do PPAG, a CPP e a FFO realizam audiências públicas e são
formados grupos de trabalho, nas quais são discutidas a execução do plano, suas alterações e, ainda,
recebidas  sugestões  populares de  alteração,  que  são  elaboradas  coletivamente  nos  grupos  de
trabalho.  A  CPP  transforma  essas  propostas  em  um  tipo  de  proposição  do  processo  legislativo
denominada proposta de ação legislativa – PLE – e sobre ela emite um parecer, que pode resultar em
uma  emenda,  de  autoria  da  CPP,  ao  projeto  de  lei  de  revisão  do  PPAG  ou  ao  projeto  de  Lei
Orçamentária e/ou em requerimento de pedido de informações ou de pedido de providências a órgão ou
entidade governamental.

6) A Comissão de Participação Popular da ALMG

A Comissão de Participação Popular (CPP), criada pela Resolução n° 5.212, de 9/5/2003, e instalada no
dia  11  de  junho  de  2003,  tem  se  mostrado  como  a  principal  inovação  institucional  direcionada  à
incorporação e ao atendimento das demandas da população pela ALMG. Trata-se da inauguração de
uma institucionalidade participativa, com poderes de agenda na esfera pública e de controle social da
ação governamental. Qualquer entidade ou organização da sociedade civil, legalmente constituída, está
apta a apresentar sugestões ao processo legislativo. Recebidas pela CPP, essas sugestões populares
são transformadas em propostas de ação legislativa – PLEs –, que serão apreciadas pela Comissão a

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=RAL&num=5212&comp=&ano=2003&aba=js_textoAtualizado#texto


partir de parecer por seu acolhimento ou rejeição. Caso a PLE seja acolhida, ela é transformada em
proposição legislativa, passando a tramitar na ALMG.

A peculiaridade  da  participação  por  meio  da  CPP tem  relação  direta  com  a  forma  pela  qual  as
sugestões  populares  são  processadas  pelo  rito  legislativo,  por  meio  das  PLEs.  Elas  permitem um
compartilhamento do poder, já que dividem o processo de tomada de decisão em três momentos. No
primeiro  momento,  de  apresentação  de  uma  pauta  para  a  agenda  legislativa,  seja  ela  de  cunho
exclusivamente legislativo ou de natureza fiscalizatória e de controle, afirma-se o elemento deliberativo
da livre  participação societária,  por  meio  de organizações ou entidades que articulam e vocalizam
interesses específicos e de cidadãos, com concentração de soberania no polo societário. O segundo
momento é o da recepção pela CPP e da transformação em proposta de ação legislativa, que deverá
observar  um  rito  próprio.  Esse  é  o  momento  de  entrada  institucionalizada  na  agenda  legislativa,
marcado  pela  negociação  entre  os  atores  sociais  e  os  parlamentares  –  maior  partilhamento  de
soberania –,  com sucessivas deliberações:  a elaboração do parecer,  seguida de sua aprovação ou
rejeição. O terceiro momento é marcado pela entrada no processo legislativo propriamente dito, com
concentração de soberania no polo parlamentar. Esse pode ser o momento mais eficaz do processo, no
sentido de vir a resultar na aprovação pelo Plenário ou pela CPP, no caso de matéria de deliberação
conclusiva pelas comissões, daquilo que foi proposto pela população.

7) Incorporação de sugestões populares às leis 
orçamentárias



8) Modelo de participação da Comissão de Participação 
Popular

Assim,  no modelo adotado pela ALMG para a discussão participativa do PPAG, destacam-se,  pelo
menos, três aspectos que a diferenciam:

• possibilidade  de  o  Poder  Executivo,  por  meio  dos  gestores  dos  programas,  vir  perante  a
sociedade justificar as escolhas do governo e o desempenho dos programas;

• poder de agenda reconhecido a grupos da sociedade civil, isto é, a possibilidade de os cidadãos,
coletivamente  organizados,  apresentarem  demandas  que  não  constavam  da  agenda  de
prioridades do governo;

• discussão da proposta apresentada pela sociedade no âmbito do processo legislativo, o que
permite  a  participação  de  outros  grupos  societários,  dos  Deputados  e  do  Poder  Executivo,
promovendo-se a discussão técnica e política da questão.

Os três aspectos acima destacados podem ser visualizados claramente quando se analisa o processo
participativo de revisão do PPAG.

O primeiro aspecto verifica-se quando nas audiências públicas e nos grupos de trabalho os gestores
apresentam os programas, os problemas que eles visam a enfrentar, bem como o desempenho em
relação ao alcance de metas e recursos gastos. O segundo aspecto, por sua vez, refere-se ao poder
de agenda e verifica-se quando, por meio das propostas populares, a sociedade civil sugere a inclusão
de recursos em áreas de atuação do governo ou em regiões geográficas que tinham pouca ou nenhuma
atenção original na proposta do governo. O terceiro aspecto ocorre quando a CPP, em conjunto com a
FFO e demais comissões temáticas, analisa a proposta popular e a ajusta à lógica do plano e à política
pública a que ela se refere. Vamos exemplificar. Pode ser que, em determinado ano, o governo entenda
não ser prioritário realizar gastos com a qualificação de trabalhadores desempregados, uma vez que,
em seu julgamento, isso seria de pouca eficácia para a inserção no mercado de trabalho. Constatando a
ausência de programa com esse objetivo no projeto de lei do PPAG ou de suas revisões encaminhado
ao Parlamento, uma entidade sindical comparece à audiência pública e, não satisfeita com a justificativa
apresentada  pelo  gestor  governamental,  propõe  a  inclusão  de um programa com esse  objetivo.  A
proposta, então, será convertida em proposta de ação legislativa, que, analisada e aprovada pela CPP,
resultará em uma proposta de emenda ao projeto de lei de revisão do PPAG, incluindo um programa no
formato requerido pelo plano. Caberá à Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária acatar ou
não a proposta.

9) A participação popular no processo de discussão do 
PPAG e de suas revisões anuais – Resultados

Ano
Nº de 
PLEs

Emendas 
ao PPAG

Emendas 
à LOA

Recursos 
mobilizados
(R$ milhões)*

2003 – Elaboração PPAG 2004-2007, Exercício 2004 213 32 23 4,45

2004 – Revisão do PPAG 2004-2007, Exercício 2005 214 34 40 4,5

2005 – Revisão do PPAG 2004-2007, Exercício 2006 221 34 40 7,5

2006 – Revisão do PPAG 2004-2007, Exercício 2007 77 18 28 4

2007 – Elaboração PPAG 2008-2011, Exercício 2008 530 72 27 9,63

2008 – Revisão do PPAG 2008-2011, Exercício 2009 439 128 51 11,52



2009 – Revisão do PPAG 2008-2011, Exercício 2010 193 80 80 14,17

2010 – Revisão do PPAG 2008-2011, Exercício 2011 230 82 60 20,71

2011 – Elaboração PPAG 2012-2015, Exercício 2012 199 81 25 34,45

2012 – Revisão do PPAG 2012-2015, Exercício 2013 197 80 73 13

2013 – Revisão do PPAG 2012-2015, Exercício 2014 164 51 42 12,6

2014 – Revisão do PPAG 2012-2015, Exercício 2015 139 47 39 35,07

2015 – Elaboração do PPAG 2016-2019, Exercício 2016 68 94 39 21,38

2016 – Revisão do PPAG 2016-2019, Exercício 2017 72 77 37 20

2017 – Revisão do PPAG 2016-2019, Exercício 2018 75 76 55 20

2018 – Revisão do PPAG 2016-2019, Exercício 2019 82 70 56 20

2019 – Elaboração do PPAG 2020-2023, Exercício 2020 66 50 43 20

2020 – Revisão do PPAG 2020-2023, Exercício 2021 59 56 37 20

TOTAL 3.230 1.162 795 292,98

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Março/2021

*Por recursos mobilizados entende-se o valor total de recursos alocados pelas emendas, seja na criação de novas ações, seja no 
acréscimo de recursos em ações já existentes, em remanejamento de recursos já previstos para outras ações ou especificação do objeto 
de gasto com recursos já previstos sem alterar a ação.

OBS:

1) Até 2011 as emendas apresentadas pela CPP não eram diferenciadas das emendas apresentadas
pelos deputados. Todas as emendas parlamentares eram classificadas com o IPU 8. A partir de 2012 as
emendas da CPP passaram a ser classificadas com o IPU 4.

2) Em 2017 e 2018 estão contabilizadas PLEs oriundas do Parlamento Jovem que foram agregadas ao
processo participativo do PPAG e concluíram por emendas ao PPPG e à LOA.

10) Vídeo e convite

O vídeo a seguir trata do PPAG e exemplos dos resultados do processo participativo de discussão do
PPAG.

https://www.youtube.com/watch?v=bIu-9BJ4wUY

https://www.youtube.com/watch?v=bIu-9BJ4wUY


Como vimos,  a Assembleia  Legislativa  de Minas Gerais,  por  meio  das Comissões de Participação
Popular e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, realiza o processo de discussão participativa do
Plano Plurianual  de Ação Governamental  – PPAG – para o período de 2020 a 2023.  Você poderá
participar das discussões sobre esse plano. Confira as informações na página do evento.

Inscreva-se e participe!

11) Síntese

Nesta aula, discutimos o conceito e experiências de participação popular.

Vamos relembrar o que foi visto:

• O encontro  entre a  sociedade civil  e  o Estado pode ser  formalizado ou não,  com objetivos
referentes à formulação e ao controle de políticas públicas, à execução dessas mesmas políticas
e à pressão por incorporação de questões na agenda pública.

• Na Constituição da República, tendo em vista o regime anterior marcado pelo autoritarismo, foi
prevista a participação institucionalizada nos processos de formulação e controle das políticas
públicas. Os conselhos de políticas públicas nas áreas de saúde, assistência social, criança e
adolescente  são  exemplos  dessas  estruturas  de  participação,  ao  lado  do  orçamento
participativo.

• Reconhecendo  a  importância  do  planejamento  e  orçamento,  têm  surgido  experiências  de
participação no processo decisório das leis orçamentárias. Na Assembleia Legislativa de Minas
Gerais,  a  criação  da  Comissão  de  Participação  Popular  é  exemplo.  A  CPP  permite  a
apresentação de demandas pela sociedade civil, o debate e a análise e, conforme o caso, sua
incorporação no processo legislativo.

• A ALMG  promove  anualmente  audiências  públicas  de  discussão  do  PPAG,  seja  em  sua
formulação ou na revisão anual. Trata-se de canal de participação em que a sociedade civil pode
discutir as prioridades contidas no plano, propor acréscimos ou diminuição de recursos, bem
como acrescentar programas e ações. Permite, também, que o Poder Executivo, por meio dos
gestores, apresente e justifique o desempenho dos programas e as alterações propostas na
revisão.

• A ALMG recebe  o  projeto  de lei  de  elaboração  ou  de revisão  do  PPAG – processo que é
conduzido pela Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária – e abre à participação da
sociedade civil por meio da Comissão de Participação Popular – CPP. São realizadas audiências
públicas e grupos de trabalho em que são recebidas sugestões populares de alteração do Plano.
A CPP transforma essas sugestões populares em um tipo de proposição do processo legislativo
denominada proposta de ação legislativa – PLE – e sobre ela emite um parecer,  que pode
resultar em uma emenda, de autoria da CPP, ao projeto de lei de revisão do PPAG ou ao projeto
de  Lei  Orçamentária  e/ou  em  requerimento  de  pedido  de  informações  ou  de  pedido  de
providências a órgão ou entidade governamental.



Aula 5 – Monitoramento e avaliação

1) Monitoramento e avaliação

A elaboração das políticas públicas constitui uma etapa fundamental do planejamento. Associados a ela
existem  outras  fases  ou  momentos  da  gestão  que  são  a  implementação,  o  monitoramento  e  a
avaliação. Essas fases estão interligadas e todas contribuem para o alcance dos resultados esperados
de uma política, como pode ser visualizado na figura abaixo:

2) Por que monitorar e avaliar

Um programa pode ser  entendido como um conjunto  de  ações  implementadas para  a  solução de
determinados problemas. Portanto, ele parte, sempre, de uma demanda ou problema da sociedade. É,
por exemplo, o elevado grau de pobreza em alguma região específica, a baixa qualidade do ensino, a
necessidade de disposição adequada dos resíduos sólidos, enfim, tudo o que é entendido como um
problema público e que exige uma intervenção do governo, com vistas à melhoria das condições de
vida da população.

A partir da análise dos problemas, é possível estabelecer uma explicação para a sua ocorrência e, com
base nela,  lançar  hipóteses causais,  isso é,  levantar  possíveis  fatores que interagem para  resultar
naquele  problema.  As  ações  que  constituem  o  programa  procuram  enfrentar  essas  causas,
contribuindo, assim, para a solução do problema.

No campo mais específico das políticas sociais, o conhecimento sobre os problemas e suas causas é
mais complexo, por se tratar de temas influenciáveis por vários fatores. Nesse campo, podemos dizer
que os problemas têm múltiplas causas, que, articuladas, agravam o problema. Além disso, aquilo que
se apresenta como um problema para uma parcela da população pode não se apresentar da mesma
forma para outra. A identificação de um problema nesse campo, também tem uma dimensão valorativa,
requer uma opção do governante. Sabe-se, então, que o problema existe, que é necessário enfrentá-lo,
mas é complexo definir qual a melhor estratégia para resolvê-lo.



Consequentemente, pode ser que os programas, vistos como uma solução para atacar um problema
social,  deem uma resposta pouco satisfatória,  o que demanda o seu constante acompanhamento e
possível revisão.

Para a implementação de um programa concorrem várias instituições, de naturezas diferentes e sujeitas
a regras e culturas também diferentes. Além disso, no que diz respeito à implementação, a população
destinatária da política também deve ser considerada como um ator relevante. A articulação desses
atores, tanto do Estado como da sociedade civil, fundamental para a implementação do programa, nem
sempre ocorre. Soma-se a isso o fato de que nem sempre todos esses atores possuem a mesma visão
sobre uma determinada política pública. Tudo isso contribui para que a implementação de um programa,
em muitos casos,  fuja do que fora previsto em sua elaboração.  Por  essa razão,  os estudiosos de
políticas públicas têm, aos poucos, despertado para a implementação, também chamada de formulação
em processo, vista como uma fase importante e que merece especial atenção no ciclo das políticas
públicas. De fato, a implementação passa a ser vista como um jogo permeado por interesses diversos,
em muitos casos antagônicos, o que lhe confere um acentuado grau de incerteza.

Podemos afirmar que a análise de políticas públicas revela:

• Em primeiro lugar, os formuladores de políticas enfrentam grandes limitações no que se refere
aos  fenômenos  sobre  os  quais  intervêm.  Tais  limitações  resultam  da  complexidade  dos
fenômenos sociais com os quais lidam.

• Em segundo lugar, os formuladores de políticas não controlam nem têm condições de prever as
contingências que podem afetar o desenvolvimento da política no futuro.

• Em terceiro lugar, a formulação das políticas públicas requer um diagnóstico preciso da situação
em que se pretende intervir, com base em dados confiáveis, o que nem sempre é possível obter.
Dependendo da urgência de determinada situação em que é necessário intervir, o diagnóstico,
para se ter uma “linha de base” do programa, não é feito detalhadamente.

Esses fatores ressaltam a importância das etapas de formulação e de implementação dos programas e
reforçam  a  necessidade  de  monitoramento  e  avaliação  contínuos  das  políticas  públicas.  A seguir,
discutiremos os conceitos de monitoramento e avaliação.

3) Conceituando monitoramento e avaliação

Monitorar  é acompanhar  sistematicamente a implementação das ações que compõem uma política
pública, com vistas a produzir e a organizar as informações estratégicas para a gestão e o controle
dessa política. Essas informações orientam a tomada de decisões, com vistas ao aperfeiçoamento do
desenvolvimento das ações de um programa e sua revisão, para a geração dos resultados esperados.
Essas mesmas informações também orientam o exercício do Controle Externo,  por parte do Poder
Legislativo,  com  vistas  à  verificação  da  legalidade,  economicidade  e  razoabilidade  da  atuação  da
administração pública, bem como do cumprimento dos programas de trabalho por ela executados, com
vistas à verificação de seus resultados.

O registro das informações geradas pelo monitoramento de programas normalmente é feito no formato
de  relatórios  produzidos,  geralmente,  com base  nas  informações  de sistemas de monitoramento  e
avaliação, como veremos adiante. As informações reunidas nos relatórios de monitoramento orientam a
tomada de decisões gerenciais e atividades de acompanhamento por parte do Poder Legislativo, com
vistas  ao  aperfeiçoamento  do  desenvolvimento  das  ações  de  um programa e sua  revisão,  para  a
geração dos resultados esperados. No que se refere ao monitoramento das políticas públicas do Estado
de Minas Gerais, há informações disponíveis sobre a implementação dessas políticas públicas no site
da ALMG, intitulado “Políticas Públicas ao seu Alcance”, que será visto em tópico dessa aula.

A avaliação, por sua vez, não possui um conceito único, já que ela depende do objeto a ser avaliado e é
possível  utilizar-se de diferentes  metodologias.  As avaliações podem ser  realizadas por  instituições
externas ou pela própria Administração Pública,  por  meio de pesquisas que procuram responder  a
perguntas específicas, propor medidas de correção e orientar os tomadores de decisão, gestores e



demais  atores  envolvidos  no  processo  de  formulação  e  implementação.  Pode  ter  como  objetivo
melhorar a qualidade dos processos de implementação ou aferir resultados. Pode, ainda, referir-se a
aspectos quantitativos ou qualitativos. De forma geral, os estudos de avaliação podem ser enquadrados
nas seguintes dimensões:

a) Avaliação de Processos: estudos sobre os pontos que favorecem ou dificultam os processos de
implementação  da  política  ou  programa,  aí  incluídos  seu  desenho,  dimensões  organizacionais  e
institucionais.

b) Avaliações de Resultados, que englobam:

• desempenho, que se refere aos produtos entregues (bens e serviços) das ações do programa,
tais como definidos em suas metas;

• impacto,  referindo-se a mudanças na situação dos beneficiários,  provocadas pelas ações do
programa.

É preciso ressaltar que a informação é central para o monitoramento e a avaliação, mas com eles não
se confunde.  Monitorar e  avaliar é conferir valor, discutir o mérito, problema, custos, enfim, envolve
reflexão e análise sobre prioridades, dificuldades e estratégias.

 Conceitos muito utilizados nos estudos de monitoramento e avaliação são os de eficiência, eficácia e
efetividade. O primeiro – eficiência – refere-se a uma relação de custo-benefício, à otimização entre os
insumos (recursos humanos, financeiros e materiais) e os resultados produzidos. A eficácia, por sua
vez, está associada ao alcance da finalidade das metas das ações dos programas em relação aos seus
destinatários. Por fim a efetividade tem em vista os impactos gerados por essas ações e programas em
uma dada realidade.

Para monitorar e avaliar é imprescindível a mensuração das ações de governo e de seus impactos. E
para aglutinar os dados e informações obtidas, para saber como está a evolução da política pública, é
necessário um sistema de monitoramento e avaliação, tema do tópico seguinte.

4) Sistema de monitoramento e avaliação

O sistema de monitoramento e avaliação requer algumas indagações que são fundamentais para sua
construção.  Em primeiro  lugar,  deve-se  perguntar  qual  o  destinatário  das  informações  produzidas.
Considerando-se que o sucesso de um programa depende de diferentes atores – governamentais ou
não  –  devemos  adotar  uma  perspectiva  em  que  são  vários  os  destinatários  do  sistema  de
monitoramento e avaliação. Isso significa repensar o tipo de informação a ser produzida, o nível de
detalhamento  e  agregação  bem  como  a  maneira  com  que  são  comunicadas.  Significa,  também,
qualificar  os diferentes usuários da informação para que possam interpretar  e utilizar  a informação
produzida.

 Alguns fatores são fundamentais para a construção de um sistema de monitoramento. Dentre eles,
podemos  citar  a  existência  de  uma  base  de  informações,  a  construção  de  ferramentas  de
acompanhamento  dos  dados  operacionais  dos  programas,  bem  como  a  existência  de  estruturas
organizacionais com a competência específica de acompanhar e desenvolver rotinas de monitoramento.

O Estado de Minas Gerais dispõe de sistemas de informações que permitem o monitoramento e a
avaliação dos programas e ações e são coordenados pela Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão – Seplag. Os dados e informações orçamentárias e gerenciais são registrados nesses sistemas,
que  são  periodicamente  alimentados  pelos  gestores  públicos:  Sistema  Integrado  de  Administração
Financeira – Siafi – e Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento – Sigplan. Por meio deles
é possível saber o montante de recursos que foi gasto pelas ações dos programas, a quantidade de
produto (bens e serviços) resultante da ação, bem como as justificativas apresentadas pelo gestor para
o alcance ou não das metas previstas, entre outros aspectos.

A ALMG, no cumprimento de sua função fiscalizadora, ainda disponibiliza, desde 2013, informações
sobre  as  politicas  públicas  desenvolvidas  no  Estado  no  site  “Políticas  Públicas  ao  seu  Alcance”



(http://politicaspublicas.almg.gov.br/), uma ferramenta para o monitoramento e avaliação. Nesse site, as
informações referentes ao monitoramento da execução orçamentária são provenientes do Siafi e do
Sigplan. O site será tratado no tópico “O site Políticas Públicas ao seu Alcance", ainda nesta aula.

5) Monitoramento do PPAG

Como  vimos,  o  Plano  Plurianual  de  Ação  Governamental  (PPAG)  é  uma  das  quatro  peças  do
planejamento estratégico e orçamentário do Estado, junto com o Plano Mineiro de Desenvolvimento
Integrado (PMDI), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

O Governo do Estado elabora o PPAG a cada quatro anos, a fim de apresentar a previsão dos gastos
orçamentários e de estabelecer os objetivos, as metas e os investimentos da administração pública, de
forma regionalizada,  em saúde,  educação,  estradas,  meio ambiente,  segurança pública,  assistência
social,  etc.  No primeiro ano de mandato,  o governador encaminha para a Assembleia Legislativa o
projeto de lei do PPAG, com um horizonte de planejamento de quatro anos.

Desde 2004, por determinação legal, o governo tem encaminhado também os projetos de lei de revisão
anual do PPAG, com vistas a realizar os ajustes em ações e programas necessários à consecução dos
objetivos  do  plano  e,  com  isso,  garantir  o  alinhamento  com  a  Lei  Orçamentária  Anual,  em  cada
exercício.

Todas as ações que compõem os programas presentes no PPAG são monitoradas sistematicamente
pelo  Governo  do  Estado,  com  vistas  a  produzir  as  informações  necessárias  à  sua  gestão,  à
reprogramação de atividades para  a  revisão  anual  do Plano e  à  avaliação  de  sua  execução para
orientar a elaboração de um novo planejamento plurianual. Os relatórios de monitoramento apresentam
informações  consolidadas  sobre  a  execução  dos  programas  e  ações,  além  do  demonstrativo  do
desempenho físico-financeiro dos programas e das ações por território de desenvolvimento. São essas
informações que orientam a tomada de decisões pelo Poder Executivo para a reprogramação de metas
do PPAG.

São produzidos seis relatórios institucionais de monitoramento do PPAG, que organizam as informações
por bimestre, de forma cumulativa. Assim, o último relatório apresenta informações sobre a execução de
metas física e financeira de todo o exercício. Após validados, esses relatórios são publicados no site da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Veja abaixo o relatório:

 Relatório Institucional de Monitoramento Geral – 2º bimestre de 2021

6) Assembleia Fiscaliza

A  Emenda  à  Constituição  nº  99,  de  12/3/2019,  alterou  o  art.  54 da  Constituição  do  Estado,
determinando  que  autoridades  estaduais  –  secretários  de  Estado,  dirigentes  de  entidades  da
administração  indireta,  titulares  de  órgãos  autônomos  diretamente  vinculados  ao  governador  –
comparecerão, quadrimestralmente, sob pena de responsabilidade no caso de ausência injustificada, a
reuniões  das  comissões  permanentes  da  ALMG.  O  objetivo  da  vinda  é  prestar,  pessoalmente,
informações sobre a gestão das respectivas secretarias, entidades e órgãos no quadrimestre anterior.
As reuniões ocorrem preferencialmente nos meses de fevereiro, junho e outubro de cada ano.

A promulgação dessa emenda reforça o exercício da função fiscalizadora do Poder Legislativo, que se
dá por meio do acompanhamento das políticas públicas executadas pelo governo estadual. Ainda que a
execução dessas políticas seja uma função própria do Poder Executivo, que a operacionaliza por meio
do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – e da Lei Orçamentária Anual – LOA – e em
consonância  com  o  Plano  Mineiro  de  Desenvolvimento  Integrado  –  PMDI  –,  o  Parlamento  atua
exercendo  fiscalização  e  monitoramento,  notadamente  por  meio  das  comissões  permanentes  da
Assembleia  Legislativa.  Assim,  no  âmbito  do  Poder  Legislativo,  fiscalizar  e  monitorar  consiste  no
exercício de seu controle externo diante do Poder Executivo, consubstanciado no acompanhamento
sistemático da execução das políticas públicas por meio da obtenção de informações que orientarão a
tomada  de  decisão  por  parte  dos  parlamentares  e  das  comissões  permanentes,  com  vistas  ao

https://webdrive.almg.gov.br/index.php/s/AN6hJNXFGHpsAkB
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&subaba=js_tabsubConstituicaoEstadualSimples&tipoPesquisa=constituicaoEstadual&pageNum=1&ceArtigo=54&ceAssunto=&ceCE=on&ceEC=on&ceCA=on&sltResultPagina=10
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=EMC&num=99&comp=&ano=2019
http://politicaspublicas.almg.gov.br/


aprimoramento  dessas  políticas  no  Estado.  Saiba  mais  sobre  atividade  da  Assembleia  no  evento
"Assembleia Fiscaliza", por meio do acesso:
https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/assembleia-fiscaliza/index.html?
aba=js_entenda&albPos=1

7) O site Políticas Públicas ao seu alcance

O site “Políticas Públicas ao seu Alcance” facilita a visualização das políticas públicas do Estado de
Minas Gerais e é organizado em 22 temáticas de políticas públicas (saúde, direitos humanos, transporte
e trânsito,  entre outras),  além de temas intersetoriais  e por  destinatários.  No site  estão publicadas
diversas informações sobre as políticas públicas, incluindo um conjunto de textos que tratam do escopo
da política. Assim, há uma aba “Entenda”, em que constam informações gerais, financiamento, estrutura
organizacional e de gestão de cada temática de política pública. As informações relativas à estrutura
organizacional e de gestão encontram-se em atualização, portanto, é uma aba que encontra-se em
manutenção.  A  legislação  básica  que  referencia  cada  uma  das  políticas  tratadas  também  está
disponível, abrangendo normas constitucionais, legais e infralegais, nos âmbitos federal e estadual, e,
quando necessário, internacional.

Como o principal foco são as políticas públicas implementadas pelo Estado de Minas Gerais, o site não
pretende abarcar as políticas de todas as esferas de governo. No entanto, é necessário evidenciar as
relações  existentes  entre  políticas  públicas  estaduais,  federais  e  municipais,  especialmente  em
situações em que elas se encontram organizadas de forma sistêmica, quando há repasse de recursos
entre os entes federados para sua execução ou quando sua gestão é compartilhada.

O  monitoramento  físico  e  financeiro  das  ações  de  planejamento  do  Estado  de  Minas  Gerais  que
operacionalizam as políticas públicas configura outro importante conjunto de informações, bem como
aquele relacionado a dados e indicadores. Os dados de monitoramento são provenientes do Siafi e do
Sigplan, sistemas mantidos pelo governo do Estado de Minas Gerais, como já descrito anteriormente.
Esses  dados  são  recebidos  e  carregados  em  bases  de  dados  da  Assembleia  Legislativa
bimestralmente.  A partir  deles,  é  possível  monitorar  a  execução física  e  financeira  das  ações que
materializam as políticas públicas executadas por Minas Gerais. Assim, pode-se acompanhar a eficácia
do  Estado  no  cumprimento  de  metas  e  sua  eficiência  na  utilização  dos  meios  e  dos  recursos
empregados.

Já os dados e os indicadores sobre as políticas públicas podem ter  diferentes fontes,  tais  como o
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE –,  a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão – Seplag –, a Fundação João Pinheiro – FJP –, o Banco de Dados do Sistema Único de Saúde
– DataSus –, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep –, entre outros, além das
bases de dados dos órgãos gestores das políticas e da bibliografia técnica de referência. Eles também
são carregados em bases de dados da Assembleia Legislativa e são processados para a geração de
mapas, gráficos ou tabelas, com o intuito de evidenciar diferentes aspectos das políticas públicas.

O site organiza, ainda, informações sobre a atuação da Assembleia Legislativa do Estado de Minas
Gerais  no  âmbito  de  cada  política  pública.  Assim,  nas  páginas  de  cada  política  pública,  estão
disponíveis as proposições legislativas em tramitação relacionadas ao tema e a atuação do Legislativo
estadual  no  campo  da  fiscalização,  com  os  requerimentos  aprovados  nas  comissões  para  o
encaminhamento de pedidos de providências ou de informações a órgãos e entidades da administração
pública.  Da mesma forma,  nessas páginas também são apresentados os eventos realizados pelas
comissões – como as audiências, os debates públicos e as visitas técnicas – e os eventos institucionais
– seminários legislativos, ciclos de debate e fóruns técnicos.

No exemplo referência deste curso, podemos visualizar a política de saúde e, mais detalhadamente, a
temática de assistência farmacêutica, como pode ser visualizado a seguir:

https://politicaspublicas.almg.gov.br/
https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/assembleia-fiscaliza/index.html?aba=js_entenda&albPos=1
https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/assembleia-fiscaliza/index.html?aba=js_entenda&albPos=1


Saúde Pública

http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=295&tagAtual=295

Assistência Farmacêutica

A assistência  farmacêutica,  que  é  uma  política  específica  no  âmbito  da  saúde  pública,  é  assim
visualizada:

http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=295&tagAtual=10206

http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=295&tagAtual=10206
http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=295&tagAtual=295


Em  "Monitoramento",  o  site  lista  os  programas  e  suas  respectivas  ações,  relativos  ao  subtema
"Assistência Farmacêutica".

Monitoramento da ação 4466

A imagem abaixo mostra o "programa 156 – Assistência Farmacêutica" e a "ação 4466 – Abastecimento
de medicamentos", com informações sobre a programação e a execução orçamentária no período de
referência,  conforme  mostradas  no  site  de  políticas  públicas.  Essas  informações  são  atualizadas
periodicamente; na imagem ilustrativa, a execução da ação está associada ao período de referência
"janeiro/2021 a abril/2021".

http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/monitoramento.html?tagNivel1=295&tagAtual=10206

8) Relatórios de avaliação

O Poder  Executivo elabora relatórios  anuais  de avaliação do PPAG e os  encaminha à ALMG, em
atendimento à função fiscalizadora do Poder Legislativo. O relatório de avaliação dos programas do
PPAG  contém  informações  sobre  a  execução  global  do  plano,  a  avaliação  dos  eixos  de
desenvolvimento,  a  avaliação  consolidada  e  sua  execução  regionalizada,  a  análise  qualitativa  dos
principais resultados alcançados pelos programas e dos indicadores dos programas e a avaliação da
execução físico-financeira das ações.

A avaliação  do  PPAG  contribui  para  o  aperfeiçoamento  contínuo  da  formulação  e  da  gestão  dos
programas que compõem tanto o plano quanto os orçamentos anuais.

Percebe-se, nos relatórios de avaliação do PPAG, a preponderância da avaliação dos resultados (e não
dos  processos)  dos  programas,  notadamente  seus  desempenhos  por  meio  de  indicadores  pré-
estabelecidos pela administração pública, o percentual de execução financeira e física, bem como o
índice de eficiência alcançado. Ainda são apresentadas informações sobre os resultados dos programas
que ultrapassam as metas físicas estabelecidas no PPAG. Trata-se de uma avaliação de eficácia no
cumprimento  de  metas  e  de  eficiência  da  despesa.  O  Relatório  Anual  de  Avaliação  de  2020  foi
elaborado  em  dois  volumes.  O  primeiro  volume  trata  da  avaliação  global  do  Plano,  da  avaliação
consolidada de sua regionalização, dos indicadores e os principais resultados do PPAG 2020-2023 em

http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/monitoramento.html?tagNivel1=295&tagAtual=10206


2020.  Já  o  segundo  volume  apresenta  o  detalhamento  da  avaliação  quantitativa  e  qualitativa,
organizados  por  setor  de  governo,  por  programa  e  por  ação.  Os  volumes  do  Relatório  Anual  de
Avaliação – 2020 podem ser acessados aqui:

 Relatório Anual de Avaliação – 2020 – volume I

 Relatório Anual de Avaliação – 2020 – volume II 

9) Síntese

• Monitoramento e avaliação fazem parte da gestão de um programa, ao lado da formulação e da
implementação.

• O monitoramento permite identificar falhas e promover correções de rumo nos programas. Já a
avaliação extrapola a dimensão do programa e visa discutir sua eficácia, os impactos, bem como
o desenho dos programas. Monitoramento e avaliação são também importantes para aprimorar
o conhecimento sobre os problemas públicos e sobre a capacidade do Governo em enfrentá-los.

• A Seplag coordena o monitoramento dos programas e ações do PPAG, por meio de sistemas de
informações. Além disso, divulga bimestralmente os dados de execução física e orçamentária
dos programas contidos no PPAG nos relatórios institucionais de monitoramento.

• A ALMG disponibiliza, desde 2013, informações sobre as politicas públicas desenvolvidas no
Estado, por meio do site “Políticas Públicas ao seu Alcance”.

• As  informações  disponíveis  no  site  “Políticas  Públicas  ao  seu  Alcance”
(http://politicaspublicas.almg.gov.br/),  para  cada  temática  da  política  pública,  além  de
destinatários  e  temas  intersetoriais,  são  referentes  à  estrutura  organizacional  e  de  gestão,
competências,  fontes  de  financiamento,  legislação  básica,  textos  informativos,  programas  e
ações  previstos  no  PPAG,  execução  orçamentária  (metas  físicas  e  financeiras),  dados  e
indicadores de resultado.

• A avaliação do PPAG é realizada em cada exercício financeiro e compreende as atividades de
aferição e análise dos resultados alcançados em cada programa de governo.

https://webdrive.almg.gov.br/index.php/s/QgFAf59IDaCZVUC
https://webdrive.almg.gov.br/index.php/s/yzMJThB3dqVaEbD
http://politicaspublicas.almg.gov.br/


Aula 6 – Projetos de leis orçamentárias em 
tramitação na ALMG

1) Introdução

Como  comentamos  na  apresentação,  este  curso  é  organizado  em  seis  aulas.  As  cinco  primeiras
trataram do Sistema Orçamentário de Minas Gerais e utilizaram exemplos das leis orçamentárias em
vigor: Lei nº 23.752, de 30/12/2020, que dispõe sobre a revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício
2021; e Lei nº 23.751, de 30/12/2020, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal
do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado
para o exercício financeiro de 2021.

A sexta aula é lançada somente agora, devido ao prazo constitucional para encaminhamento à ALMG
dos Projetos de Lei do Orçamento Anual e do PPAG, elaborados pelo Poder Executivo, que teve fim em
30 de setembro.  Nessa aula, iremos conhecer o Projeto de Lei nº 3.192/2021,  que dispõe sobre a
revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício de 2022; e o Projeto de Lei nº 3.191/2021, que trata da lei
orçamentária anual para 2022.

2) Projeto de lei de revisão do PPAG 2020-2023 para o 
exercício 2022

Como vimos nas aulas anteriores, os projetos de lei do PPAG, da LOA, da LDO e do PMDI são de
iniciativa do Poder Executivo. Na Mensagem nº 157, de 30/9/2021, encaminhada pelo governador do
Estado ao presidente da ALMG, referente ao Projeto de Lei nº 3.192/2022, que dispõe sobre a revisão
do PPAG 2020-2023 para o exercício 2022, há destaque para a revisão e o aperfeiçoamento do Plano,
bem como para a participação da população no processo de tramitação dos projetos de lei do ciclo
orçamentário:

A continuidade do processo de revisão e aperfeiçoamento do Plano Plurianual de Ação Governamental
– PPAG – tem por respaldo a permanente parceria do Poder Executivo com o Poder Legislativo, além
da  transparência  das  ações  de  governo  e  o  controle  social  em  relação  às  políticas  públicas  em
implementação em Minas Gerais.

Com essa iniciativa, almeja-se alcançar maior alinhamento das ações de governo com os objetivos
prioritários  estabelecidos  no Plano Mineiro de Desenvolvimento  Integrado –  PMDI –  e  promover  a
participação da sociedade civil na elaboração das leis do ciclo orçamentário.

Ademais, a integração entre a proposta de revisão do PPAG e o projeto de lei orçamentária anual
mantém a sintonia do regime fiscal-orçamentário com as estratégias definidas com a participação da
sociedade civil.

Destaca-se, ainda, que a Lei nº 23.578, de 15 de janeiro de 2020, que estabelece o PPAG 2020-2023,
prevê,  além  da  revisão  anual,  audiências  públicas  organizadas  pelo  Poder  Legislativo  com  a
participação popular.  Tais procedimentos aprimoram e democratizam o PPAG e o orçamento anual,
adequando  o  planejamento  público  às  necessidades  da  sociedade  e  à  concretização  das  funções
constitucionais do Estado.3

Ressalta-se que a revisão do Plano é necessária, pois a conjuntura é dinâmica, tanto pela realidade
socioeconômica de Minas Gerais quanto brasileira, além de a própria gestão pública ser dinâmica. Há
que se rever,  a  cada ano,  um plano com projeção de quatro anos a fim de que ele não se torne
inexequível. Além disso, a participação da sociedade civil no momento de revisão do PPAG para o ano

3 ZEMA NETO, Romeu (Governador). Mensagem nº 157, de 30 de setembro de 2021. Governo do Estado de Minas Gerais. 2021 
(Encaminha projeto de lei que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023 para o 
exercício 2022).

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=23578&ano=2020&tipo=LEI


seguinte também assegura a transparência e o controle social das políticas públicas. O alinhamento
entre  as  peças  de  planejamento  e  orçamento  público,  a  transparência  e  o  controle  social  são
fundamentais para a efetividade da administração pública.

Dados consolidados – Gráficos 1 e 2

Apresentaremos,  a  seguir,  os  dados  globais  consolidados  da  revisão  do  PPAG 2020-2023  para  o
exercício 2022. Os gráficos que se seguem demonstram os valores da despesa projetada, em valores
absolutos e percentuais, distribuídos por área temática (Gráficos 1, 2, 3 e 4) e por região (Gráficos 5 e
6) para o exercício financeiro 2022. Observa-se que, para todos os gráficos apresentados, os valores
foram arredondados e podem resultar  em pequena divergência em relação ao valor  total  do PPAG
2020-2023 para o exercício 2022 devido ao arredondamento dos valores.

O Gráfico 1 compara os valores da despesa por área temática, incluindo os programas dos “Outros
Poderes”, que contêm os programas dos Poderes Legislativo e Judiciário. Os valores apresentados são
absolutos, ou seja, representam o valor das despesas alocadas em cada área temática e também em
“Outros Poderes”, em bilhões de reais. Assim, tem-se que o total das despesas alocadas no PPAG
2020-2023 para o exercício 2022 é de R$ 146,63 bilhões. Esse valor inclui o orçamento de investimento
das empresas controladas pelo Estado.

Gráfico 1 – Valor total da despesa programada por área temática e “Outros Poderes” no
PPAG 2020-2023, exercício 2022, em bilhões de reais

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Fonte 
primária: ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação 
Governamental – PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.

Já o Gráfico 2 compara os valores da despesa por área temática, incluindo os programas dos “Outros
Poderes”, que contêm os programas dos Poderes Legislativo e Judiciário, representando as despesas
alocadas em termos percentuais.



Gráfico 2 – Valor total da despesa programada por área temática e “Outros Poderes” no
PPAG 2020-2023, exercício 2022, em percentuais

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Fonte primária: ZEMA 
NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-
2023 para o exercício 2022.

Observa-se que a maior alocação de recursos se dá na área de Planejamento e Gestão,  que,  em
termos percentuais,  perfaz 54,12% do valor  total  programado para  2022.  Nessa área temática,  há
programas e ações voltados à execução de serviços de gerenciamento e suporte da área meio de
órgãos e entidades, ao planejamento, à formulação de políticas setoriais, à coordenação, à avaliação e
controle  dos  programas  finalísticos,  à  gestão  logística  e  patrimonial,  à  gestão  de  pessoas,  ao
pagamento  de  precatórios  e  sentenças  judiciárias,  aos  proventos  de  inativos  e  pensionistas  e  à
destinação de recursos como, por exemplo, pagamento de pessoal, nos casos em que não foi possível
alocar diretamente nas ações finalísticas.

Dados consolidados – Gráficos 3 e 4

O Gráfico 3 demonstra a distribuição dos valores da despesa programada entre as áreas temáticas
finalísticas, ou seja, as áreas temáticas compostas por programas dos quais resultam bens ou serviços
ofertados diretamente  à  sociedade.  Assim,  não estão consideradas as  áreas temáticas  de apoio  e
suporte  e  os  programas  dos  “Outros  Poderes”.  Os  valores  apresentados  são  absolutos,  isto  é,
representam o valor das despesas alocadas em cada área temática finalística do Poder Executivo, em
bilhões de reais.  Assim, tem-se que o total  das despesas alocadas no PPAG 2020-2023 nas áreas
temáticas finalísticas para o exercício 2022 é de R$ 51,18 bilhões.



Gráfico  3  –  Valor  total  da despesa  por  área  temática finalística  no PPAG  2020-2023,
exercício 2022, em bilhões de reais

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria 
Temática. Fonte primária: ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão 
do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.

Obs:  nesse gráfico não foram contabilizadas as áreas temáticas: Advocacia-Geral; Fazenda; Outros
Poderes; Governo e Gabinete Militar; Planejamento e Gestão; Transparência, Combate à Corrupção,
Integridade e Ouvidoria.

O Gráfico 4 apresenta a distribuição dos valores da despesa programada entre as áreas temáticas
finalísticas em termos percentuais. Observa-se, assim, que, dentre as nove áreas temáticas finalísticas
previstas no PPAG 2020-2023 para o ano de 2022, as duas áreas em que serão alocados os maiores
volumes de recursos são Educação e Saúde.

Gráfico  4  –  Valor  total  da despesa  por  área  temática finalística  no PPAG  2020-2023,
exercício 2022, em percentuais

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática.
Fonte primária: ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação 
Governamental – PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.



Obs: percentual em relação ao valor total das áreas finalísticas. Nesse gráfico não foram contabilizadas
as  áreas  temáticas:  Advocacia-Geral;  Fazenda;  Outros  Poderes;  Governo  e  Gabinete  Militar;
Planejamento e Gestão; Transparência, Combate à Corrupção, Integridade e Ouvidoria.

Dados consolidados – Gráficos 5 e 6

Os Gráficos 5 e 6 demonstram a distribuição dos valores da despesa programada por região em valores
absolutos (R$ bilhões) e em termos percentuais. Ressalta-se que os valores das despesas incluem as
despesas das nove áreas temáticas finalísticas do Poder Executivo. Não estão incluídas nos Gráficos 5
e 6 as despesas das áreas temáticas de apoio e suporte, nem dos “Outros Poderes”.

Gráfico 5 – Valor total da despesa programada por região no PPAG 2020-2023, exercício
2022, em bilhões de reais

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Fonte primária: ZEMA NETO, 
Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023 para o 
exercício 2022.

Gráfico 6 – Valor total da despesa programada por região no PPAG 2020-2023, exercício
2022, em percentuais

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática.
Fonte primária: ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental 
– PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.



Podemos  observar  que  o  maior  volume  de  recursos  encontra-se  na  região  estadual.  Geralmente,
quando a alocação de recursos é genérica, ela tem destinação “estadual”, o que possibilita a alocação,
no momento da execução, em qualquer região intermediária. Por outro lado, para que haja melhoria do
PPAG, a fim de que ele seja um bom instrumento de planejamento, a tendência é que os recursos
orçamentários e as metas físicas sejam previstos em regiões intermediárias específicas, o que também
possibilita melhor acompanhamento no momento da execução das políticas públicas. Outro dado que
chama  atenção  é  a  elevada  alocação  de  recursos  e,  com  isso,  o  maior  percentual,  na  Região
Intermediária de Belo Horizonte. Isso se deve ao fato de que a contabilização das despesas de custeio
de vários órgãos e entidades é feito nessa região.

Programas e ações

 A revisão do PPAG possibilita aos gestores públicos alterações em programas e ações para assegurar
que o Plano tenha aderência às demais peças orçamentárias e também à realidade socioeconômica do
Estado. Esse momento é fundamental para o planejamento público, pois, como visto em aula anterior, a
Constituição da República4 e a Constituição Estadual5, por simetria, preveem que nenhum investimento
cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano
plurianual ou sem lei que autorize a sua inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. Na revisão do
PPAG 2020-2023 para o exercício 2022, foram apresentados 158 programas, que estabelecem 898
ações, sendo que 70 delas compõem a carteira de projetos estratégicos do governo de Minas Gerais e
terão monitoramento diferenciado.

No Quadro 1 podemos verificar o quantitativo de programas e ações de cada área temática do PPAG e
dos demais programas dos “Outros Poderes”:

Quadro 1 – Número de programas e ações por área temática

Área temática Número de programas Número de ações

Advocacia-Geral 2 7

Agricultura, Pecuária e Abastecimento 13 48

Cultura e Turismo 5 40

Desenvolvimento Econômico 13 69

Desenvolvimento Social 9 53

Educação 14 65

Fazenda 6 28

Governo e Gabinete Militar 10 27

Infraestrutura e Mobilidade 7 53

Meio Ambiente 9 43

Outros Poderes 14 31

Planejamento e Gestão 16 262*

Saúde 20 78

Segurança Pública 13 73

Transparência, Combate à Corrupção, Integridade e Ouvidoria 7 21

Total/Resultado 158 898

4 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da República. Casa Civil. 
Subchefia para Assuntos Jurídicos. (Art. 167, § 1º.)

5 MINAS GERAIS. Constituição (1989). Constituição do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais, 2012. (Art. 161, § 1º.)

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/index.html?aba=js_tabConstituicaoEstadual&amp;subaba=js_tabsubConstituicaoEstadualSimples&amp;tipoPesquisa=constituicaoEstadual&amp;pageNum=1&amp;ceArtigo=161&amp;ceAssunto&amp;ceCE=on&amp;ceEC=on&amp;ceCA=on&amp;sltResultPagina=10
http://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_12.07.2016/art_167_.asp


Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Fonte primária: 
ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental 
– PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.

*OBS.: Para se chegar a esse quantitativo, foram somadas todas as ações previstas no Plano. As ações que possuem o mesmo nome e
código, mas com unidades orçamentárias diferentes,  foram contabilizadas distintamente. Exemplo:  a Ação 2500 – Assessoramento e
gerenciamento de políticas públicas possui 50 unidades orçamentárias diferentes. Assim, são contabilizadas como 50 ações distintas.
Foram contabilizadas as  diversas  Unidades  Orçamentárias  das  ações da área temática  de Planejamento e  Gestão:  2009 – Direção
Administrativa;  2500 – Assessoramento  e  Gerenciamento  de Políticas  Públicas;  7004 – Precatórios e  Sentenças  Judiciárias;  7006 –
Proventos de Inativos Civis e Pensionistas; 7007 – Proventos de Inativos Militares; 7009 – Complementação Financeira do Regime Próprio
de Previdência Social – Rpps.

Programas e ações incluídos e excluídos

Quando o governador encaminha o projeto de lei de revisão do PPAG à ALMG, apresenta, em um de
seus anexos, a lista de programas e ações excluídos e incluídos, bem como a justificativa para cada
exclusão e inclusão. Observa-se que, na revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício 2022, não houve
a exclusão de nenhum programa e foram incluídos quatro novos programas. Foi incluído o Programa
038 – Inovação, governança e tecnologia da informação, com três ações que vieram transferidas do
Programa 069 – Gestão da estratégia,  planejamento e orçamento governamental,  já existente, cuja
unidade responsável é a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Pretende-se, com o novo
programa específico para inovação e tecnologia da informação e comunicação, promover a eficiência
governamental,  iniciativas  de  inovação  e  modernização  dos  processos  de  trabalho  e  dos  serviços
públicos.  Também foi  incluído o Programa 059 – Inova Agro Gerais,  cuja unidade responsável  é a
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, voltado especificamente à inovação,
com três ações, sendo duas ações que vieram transferidas de programas já existentes e uma nova
ação relacionada à expansão da internet em áreas remotas de Minas Gerais. Outros dois programas
foram incluídos: Programa 062 – Coordenação das ações de reparações de desastres minerários, com
duas ações, cuja unidade responsável é a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, com o
objetivo  de  promover  ações  setoriais  e  intersetoriais  para  a  recuperação  socioeconômica  e
socioambiental dos municípios afetados pelo rompimento da Barragem I da Mina do Córrego do Feijão,
em Brumadinho, e da Barragem do Fundão, em Mariana. E Programa 074 – Reestruturação da Funed –
reparação Brumadinho, com uma ação, cuja unidade responsável é a Fundação Ezequiel Dias – Funed.
Observa-se que os dois programas foram criados com vistas ao cumprimento do acordo firmado entre o
governo e a mineradora Vale, em decorrência do rompimento das barragens em Brumadinho e também,
no  caso  do  Programa 062,  do  cumprimento  do termo de  transação  e  ajustamento  de conduta  da
Samarco, devido ao rompimento da Barragem em Mariana.

Houve, ainda, inclusão e exclusão de ações em programas já existentes nas áreas temáticas. No total,
71 ações foram incluídas e 47 foram excluídas em programas já existentes. Em cada ação excluída ou
criada há uma justificativa que embasa a decisão. De maneira geral, as justificativas para a exclusão
das ações estão relacionadas à alteração de ações para outros programas e unidades orçamentárias;
ao atendimento à legislação; à entrega de produtos no ano de 2021, com a consequente finalização da
ação;  à fusão de ações existentes em 2021 que darão origem a novas ações em 2022,  ou serão
absorvidas em ações já existentes. Já as justificativas para a inclusão de ações estão relacionadas à
realização de novos projetos; à necessidade de dar mais transparência e permitir o monitoramento das
atividades; ao atendimento à legislação; e, no caso do planejamento para 2022, ao cumprimento do
acordo judicial firmado entre o governo e a mineradora Vale (Acordo Judicial para Reparação Integral
Relativa ao Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IVA/Córrego do Feijão – Processo de Mediação
SEI nº 0122201-59.2020.8.13.0000 TJMG Cejusc 2º Grau). Observa-se que, das 71 ações incluídas, 24
novas ações visam dar maior transparência ao cumprimento do acordo judicial  entre o governo de
Minas e a mineradora Vale e também à respectiva execução orçamentária.

Assim, na revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício 2022 foram excluídas 47 ações e incluídas 80
ações, sendo 71 em programas já existentes e 9 ações nos 4 novos programas. Todas as justificativas
para as alterações são apresentadas pelo Poder Executivo ao final do segundo volume do Plano e



conformam o Anexo III. Você pode acessar os volumes que conformam os anexos do Projeto de Lei nº
3.192/2021 e as tabelas que contêm o quantitativo das ações incluídas e excluídas acessando o site da
Assembleia  Legislativa  de Minas  Gerais,  na  página  “Acompanhe”,  em “Planejamento  e  Orçamento
Público”, ou na página do processo de discussão participativa do PPAG 2020-2023, revisão para 2022.

No site da Assembleia, na página do processo de discussão participativa do PPAG 2020-2023, revisão
para 2022, você pode acessar por este link:
https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/ppag-2020-2023/ppag-revisao-
2022/index.html?albPos=1

Programa 156 – Assistência Farmacêutica

Com a chegada do Projeto de Lei nº 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do PPAG 2020-2023 para
o exercício 2022, podemos demonstrar como estão apresentados o programa e a ação que utilizamos
como exemplo ao longo do curso.

Fonte: ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação 
Governamental – PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.

Ação 4.466 – Abastecimento de medicamentos

A imagem a seguir é referente à Ação 4.466 – Abastecimento de Medicamentos, que foi utilizada como
exemplo no decorrer do curso. Na comparação entre o Projeto de Lei nº 3.192/2021, de revisão do
PPAG 2020-2023 para 2022, e a Lei nº 23.752/2020, que dispõe sobre a revisão do PPAG 2020-2023
para o exercício de 2021 (atualmente em vigor),  percebe-se que houve acréscimo de recursos em
comparação ao ano anterior, observando-se um aumento de 1,88% dos recursos orçamentários.

https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/ppag-2020-2023/ppag-revisao-2022/index.html?albPos=1
https://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2019/ppag-2020-2023/ppag-revisao-2022/index.html?albPos=1


3) Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA 2022

Dados consolidados

O projeto da LOA 2022 foi enviado à ALMG, pelo governador, em 30 de setembro de 2021, conforme
dispõe o inciso III do art. 68 do ADCT. A proposição traz os seguintes valores globais para o orçamento
do Estado6:

6 Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Fonte 
primária: NETO, Romeu Zema. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.191/2021, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento 
Fiscal do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício financeiro 
de 2022.

Fonte: ZEMA NETO, Romeu. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.192/2021, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de Ação 
Governamental – PPAG – 2020-2023 para o exercício 2022.



A partir do quadro acima, verifica-se que o Estado planeja despesas que totalizam R$137,44 bilhões,
desconsiderando-se  os  valores  das  despesas  entre  os  órgãos  (despesas  intraorçamentárias)  e  o
orçamento de investimento das empresas controladas. A despesa fixada supera a receita estimada em
R$11,73 bilhões (déficit orçamentário).

Além disso, constata-se que o orçamento de investimento das empresas controladas totaliza R$6,19
bilhões. Observa-se que o valor total da despesa da LOA, apresentado no quadro em R$137,44 bilhões,
não é coincidente com o apresentado na revisão do PPAG 2020-2023 para 2022. Isso se dá porque a
contabilização  das  despesas  da  LOA não  considerou  o  orçamento  de  investimento  das  empresas
controladas pelo Estado, de R$6,19 bilhões. Já no tratamento dos dados da revisão do PPAG 2020-
2023 para 2022, consideramos todas as ações, inclusive as das empresas controladas pelo Estado.
Assim, ao somarmos R$137,44 bilhões a R$6,19 bilhões, chegaremos ao total de R$143,63 bilhões,
que é exatamente o mesmo valor total das despesas que foram apresentadas no Gráfico 1 e no Quadro
1 da aula no item referente à revisão do PPAG 2020-2023 para 2022.

A Ação 4.466 no projeto de lei

 O orçamento previsto para a ação estudada (4.466 – Abastecimento de Medicamentos) está na página
145 do Volume II-B do Projeto da LOA, conforme figura abaixo.



A partir  da  análise  da  tabela,  vemos que  o  valor  total  orçado  para  2022  para  a  Ação 4466  é  de
R$296.023.609,00.  Esses  recursos  são  distribuídos  de  diferentes  formas,  que  devem  ser  lidos  do
seguinte modo:

À  esquerda,  na  tabela,  vemos  as  legendas  MOD,  para  modalidade;  IAG,  para  índice  de  ação
governamental; fonte; e IPU (índice de procedência e uso). Temos ainda colunas para os seis grupos de
despesa e vemos que o montante está distribuído nas colunas de despesas dos grupos Pessoal e
Encargos Sociais e Outras Despesas Correntes.

Como visto  nos  módulos  anteriores,  a  modalidade  –  MOD –  indica  se  os  recursos  serão  usados
diretamente  pelo  Estado  ou  transferidos  a  outros  entes,  ou  ainda,  se  se  trata  de  operações
intraorçamentárias  (despesas  entre  os  próprios  órgãos  do  Estado).  Assim,  vemos  que  o  valor  de
R$71.658.510,00 será aplicado na modalidade 41, o que significa que será despendido por meio de
Transferência a Municípios – Fundo a Fundo. A fonte, que indica a origem desses recursos, é 10, isto é,
são recursos ordinários do Estado,  de livre utilização (IPU = 1),  para o grupo de despesas Outras
Despesas Correntes.

Da mesma forma deve-se proceder à leitura de cada linha apresentada na tabela, de forma a entender
quanto, como e quais recursos estão previstos para a consecução da ação.

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. Fonte 
primária: NETO, Romeu Zema. (Governador.) Projeto de Lei n° 3.191/2021, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento 
Fiscal do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício financeiro 
de 2022.



4) Acompanhando a execução da ação 4.466 – 
Abastecimento de medicamentos
Como foi tratado na aula do Módulo 5, Monitoramento e Avaliação, o site da ALMG Políticas Públicas ao
seu  Alcance  (acesso  disponível  em:  https://politicaspublicas.almg.gov.br/)  contém,  entre  outras
informações,  o  acompanhamento  da  execução  física  e  financeira  das  ações  do  PPAG  de  forma
temática. A Ação 4.466 pertence ao tema Saúde Pública – Assistência farmacêutica, e sua execução
pode ser acessada conforme o caminho apresentado nas figuras abaixo.

Passo 1: selecione o tema:

Passo 2: Acesse a página Assistência Farmacêutica:

https://politicaspublicas.almg.gov.br/


Passo  3:  Saiba  mais  sobre  a  execução  orçamentária  da  política  de  Assistência
Farmacêutica:

Passo 4:  Saiba mais sobre a execução orçamentária do Programa 156 – Assistência
Farmacêutica, e suas ações:



Pela figura, gerada pelo acesso ao site Políticas Públicas ao seu Alcance, verificamos que, na Ação
4.466 – Abastecimento de medicamentos, até o mês de abril de 2021, foram executados 11,9% do valor
orçado  para  2021,  correspondendo  a  R$41.363.366,70.  Além  disso,  foram  ofertados  698.620
tratamentos medicamentosos. Se quisermos entender um pouco mais da execução financeira, podemos
acessar o ícone $.

Detalhamento financeiro

O  primeiro  quadro  apresenta  o  crédito  inicial  (R$293.459.616,00),  o  crédito  autorizado
(R$348.777.020,60)  e  a despesa realizada no período (R$41.363.366,70).  A diferença entre crédito
inicial e autorizado está sintetizada nas fórmulas abaixo:



Crédito inicial = Valor aprovado na LOA

 

Crédito autorizado = crédito inicial + suplementações – anulações

O quadro de detalhamento do crédito autorizado e da despesa realizada apresenta o grupo de despesa,
as modalidades de aplicação e a fonte de recursos referentes à Ação 4.466, conforme estabelecido no
Orçamento. No grupo Pessoal e Encargos Sociais, a maior parte da despesa foi aplicada diretamente
pelo  Estado  (modalidade de  aplicação 90),  por  meio  de recursos ordinários  (fonte  10),  totalizando
R$4.381.985,63. No grupo Outras Despesas Correntes, a maior parte da despesa (R$11.871.573,62) foi
realizada na modalidade de aplicação 41, Transferência a Municípios – Fundo a Fundo, também por
recursos ordinários. Podemos afirmar que a maior parte da despesa foi realizada na fonte 10, recursos
ordinários, ou seja, recursos do Tesouro do próprio Estado. Em que pese haver orçamento previsto com
a fonte de recurso 37 (transferências de recursos da União vinculados à Saúde), nada foi realizado
dessa  fonte  no  período  analisado,  e  apenas  R$  1.650.568,99  foram  realizados  na  fonte  92
(transferências de recursos da União vinculados à Saúde – bloco de custeio).

5) Síntese 

• Os projetos de lei do PPAG, da LOA, da LDO e do PMDI são de iniciativa do Poder Executivo.

• É imprescindível  rever  o  PPAG a  cada  ano.  A conjuntura  é  dinâmica,  tanto  pela  realidade
socioeconômica de Minas Gerais quanto pela brasileira, além do dinamismo da própria gestão
pública. O alinhamento entre as peças de planejamento e orçamento públicos é fundamental
para a administração pública.

• Na revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício 2022, foram apresentados 158 programas, que
estabeleceram 898 ações, sendo 70 delas de monitoramento diferenciado.

• Foram apresentados gráficos que demonstram os dados globais consolidados da revisão do
PPAG 2020-2023 para o exercício 2022 e os valores das despesas projetadas, distribuídos por
área temática e por região.

• Quando o governador encaminha o projeto de lei de revisão do PPAG à ALMG, apresenta, em
um de seus anexos, a lista de programas e ações excluídos e incluídos, bem como a justificativa
para a exclusão e inclusão de cada um deles. A revisão do PPAG 2020-2023 para o exercício
2022 teve quatro programas incluídos e nenhum excluído em comparação à Lei de revisão do
PPAG  2020-2023  para  2021.  Parte  das  ações  incluídas  visam  dar  maior  transparência  ao
cumprimento do acordo judicial  entre o governo de Minas e a mineradora Vale e também à
respectiva execução orçamentária.

• O Estado planeja despesas que totalizam R$137,44 bilhões, desconsiderando-se os valores das
despesas entre os órgãos (despesas intraorçamentárias) e o orçamento de investimento das
empresas controladas. A despesa fixada supera a receita estimada em R$11,73 bilhões (deficit
orçamentário).  Além  disso,  constata-se  que  o  orçamento  de  investimento  das  empresas
controladas totaliza R$6,19 bilhões.

• Sobre a Ação 4.466 – Abastecimento de Medicamentos,  que foi  utilizada como exemplo no
decorrer do curso, pode-se afirmar que o valor orçado para 2022 é de R$ 296.023.609,00.
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